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A presente dissertação tem como principal objetivo analisar a iluminação natural 
e artificial em edifícios de habitação. O estudo proposto surge da inexistência de nor-
malização referente à iluminação para este tipo de edifícios, o que origina, na maioria 
das vezes, o sub ou sobredimensionamento dos sistemas luminotécnicos com reper-
cussões ao nível do consumo de energia e conforto visual dos utilizadores dos edifícios.  
Para a realização deste estudo, foram executadas várias simulações numéricas de 
um edifício unifamiliar com auxílio do software DiaLux evo. Numa fase inicial, foi estu-
dada a iluminação natural no caso de estudo. Foram realizadas simulações, onde se 
compararam os valores de iluminância de projeto com diferentes valores de iluminân-
cia provenientes da literatura. Adicionalmente foram quantificadas as necessidades de 
complemento de luz artificial, respetivos consumos e custo de energia elétrica. Foi 
ainda estudada a influência da orientação do edifício na eficiência da iluminação natu-
ral.  
Numa segunda fase, foi analisada a iluminação artificial tendo-se usado como 
referência a solução de iluminação implementada no caso de estudo, designadamente 
um sistema de iluminação de halogéneo. A partir deste foram simuladas várias solu-
ções, desde a alteração dos valores de iluminância, como a alteração do sistema de 
iluminação e por fim a alteração dos revestimentos interiores com o intuito de se aferir 
a solução que apresenta maior eficiência energética, bem como índices de encandea-
mento adequados. 
A falta de normas e diretrizes acerca da iluminação em edifícios de habitação em 
Portugal justifica a realização de um estudo detalhado sobre este tema, de forma a 
aumentar o conhecimento sobre este assunto e, assim, promover melhorias na conce-
ção de sistemas de iluminação apropriados a edifícios residenciais. 
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The main objective of this dissertation is to study the natural and artificial lighting 
in residential buildings. The proposed study arises from the lack of lighting guidelines 
for this type of buildings and, consequently, the definition of suitable visual comfort 
conditions in residential buildings. 
For the preparation of this study, a model of a single-family building was selected 
and implemented in the DiaLux evo software, aiming to simulate the performance of 
natural and artificial lighting.  
At an early stage, the natural lighting was simulated, and the results obtained 
were compared with optimized ones from literature. At the same time, the need for 
complementary artificial lighting was quantified and their consumption and energy 
costs were also determined. Moreover, the influence of the building orientation on 
energy consumption was studied.   
Lastly, the artificial light was studied based on the existing lighting system in the 
building, i.e. halogen lighting system. Then, the contribution of several factors, such as 
the illuminance values, different lighting system, and types of interior surface finishes 
were analyzed with the aim of assessing which solution leads to the highest energy 
efficiency as well as adequate glare index.  
The lack of information on lighting in residential buildings In Portugal justifies a 
detailed study on this subject, in order to increase knowledge and to demonstrate that 
suitable lighting design strategies have a positive impact on visual comfort conditions 
and energy consumption.  







 Notação e símbolos 
Notação Designação 
AVAC Aquecimento, Ventilação e Ar-Condicionado 
BAC 
Building Automation and Control Systems (sistemas de automação e controlo de edi-
fícios) 
CCT Temperatura de cor 
CDL Curva de Distribuição Luminosa 
CEN Comissão Europeia para a Normalização 
COVID-19 Doença provocada pela infeção do coronavírus SARS-CoV-2 
DGEG Direção-Geral de Energia e Geologia 
ELPRE Estratégia de Longo Prazo para a Renovação dos Edifícios 
GEE Gases de Efeito de Estufa 
INE Instituto Nacional de Estatística 
IRC Índice de Reprodução de Cor 
LED Light Emitting Diode (Díodo Emissor de Luz)  
PNAEE Plano Nacional de Ação para a Eficiência Energética 
PNAER Plano Nacional de Ação para as Energias Renováveis 
PNEC 30 Plano Nacional Energia e Clima 2030 
RECS Regulamento de Desempenho Energético dos Edifícios de Comércio e Serviços 
REH Regulamento dos Edifícios de Habitação 
RNC 2050 Roteiro para a Neutralidade Carbónica 2050 
SCE Sistema de Certificação Energético dos Edifícios 
Solução 1 Solução relativa à alteração dos valores de iluminância média definida (Emd) 
Solução 2 Solução relativa à alteração do sistema de iluminação 
Solução 3 Solução relativa à alteração dos coeficientes de reflexão das superfícies 




Símbolos Designação Unidades 
a Azimute Solar ° 
A Área da superfície incidente [m2] 
Ap Área projetada da superfície [m2] 
E Iluminância [lux] 
Emd Iluminância média definida Lux 
Emr Iluminância média real Lux 
I Intensidade luminosa [cd] 
L Luminância [cd/m2] 
l´ Intensidade luminosa efetiva [cd/klm] 
P Potência consumida [W] 
t Intervalo de tempo [s] 
U Uniformidade (Adimensional) 
UGR Unified Glare Rating (Índice de encandeamento)  (Adimensional) 
W Quantidade de luz emitida [lm.s] 
X Amplitude de exposição solar ° 
y Altitude Solar ° 
α Coeficiente de absorção (Adimensional) 
α´ Ângulo limitador da distribuição luminosa ° 
β Ângulo de propagação do feixe luminoso ° 
λ Comprimento de onda nm 
ρ Coeficiente de reflexão (Adimensional) 
τ Coeficiente de transparência ou transmissividade (Adimensional) 
Φ Fluxo luminoso [lm] 
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Capítulo 1. Introdução 
 
1.1  Motivação  
Com o decorrer dos anos, a sociedade depara-se com problemas tanto a nível 
energético como ambiental, devido à elevada procura de combustíveis fosseis levando 
consequentemente à escassez dos mesmos. Estes problemas resultam da constante 
evolução tanto a nível económico, como social e tecnológico da sociedade. A evolução 
por um lado constitui uma parcela importante no desenvolvimento da sociedade, mas 
por outro, representa um problema a nível energético devido ao elevado consumo de 
recursos não renováveis e poluição gerada com a sua utilização.  
 Portugal é um país com escassos recursos ao nível dos combustíveis fosseis, e 
sendo estes que asseguram a maior percentagem relativa às necessidades energéticas, 
existe uma dependência elevada da compra a terceiros, representando cerca de 80%. 
No ano de 2018 Portugal foi o 7º país da União Europeia com maior dependência 
energética de energia fóssil como o gás natural e o petróleo. Na Figura 1.1, pode ob-
servar-se a evolução da dependência Portuguesa ao longo dos anos, e conclui-se assim 
que com a aposta nas energias renováveis e na eficiência energética, existe uma dimi-
nuição da dependência para valores inferiores a 80% [1]. De referir que com a entrada 
em vigor do Plano Nacional Energia e Clima 2030, PNEC 30 [2], o principal objetivo do 
governo português passa por reduzir os níveis de dependência energética externa para 
valores na ordem dos 65% no ano de 2030 [2]. 
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Figura 1.1: Dependência energética em Portugal (Adaptado de [2]) 
A importância da otimização e utilização moderada dos recursos energéticos leva 
a que exista uma preocupação ao nível da energia utilizada no consumo residencial. 
Assim sendo, a entidade legisladora promoveu a transposição da Diretiva                         
nº 2010/31/EU, do Parlamento Europeu, de maio de 2010, incentivando não só a trans-
posição da diretiva como também uma revisão da legislação nacional, elaborando-se 
o Decreto-Lei nº 118/2013, de 20 de agosto. Este Decreto-Lei foca-se em assegurar e 
promover melhorias ao nível do desempenho energético dos edifícios, através do Sis-
tema de Certificação Energético dos Edifícios (SCE), que integra o Regulamento dos 
Edifícios de Habitação (REH) e o Regulamento de Desempenho Energético dos Edifícios 
de Comércio e Serviços (RECS) [3]. 
Através do Plano Nacional de Ação para a Eficiência Energética (PNAEE) e do 
Plano Nacional de Ação para as Energias Renováveis (PNAER) pretende-se atuar no 
setor residencial, através da aplicação de medidas que promovam melhorias relativas 
à eficiência energética, assegurando assim a sustentabilidade ambiental e económica. 
Estes dois instrumentos de política energética definem as políticas e medidas que vi-
sam atingir os objetivos e metas para Portugal no ano de 2020 [4,5]. 
Tendo em conta o Acordo de Paris sobre as alterações climáticas e o aqueci-
mento global, foi apresentado em 2016 pela Comissão Europeia um conjunto de pro-
postas legislativas, no âmbito da “Energia Limpa para todos os Europeus”, sendo que 
estas se referem à eficiência energética, energias renováveis e mercado interno de 
energia elétrica. Assim sendo, a União Europeia (UE) aprovou em dezembro de 2018 
metas que propõem em 2030 alcançar cerca de 32% de consumo de energias prove-
nientes de fontes renováveis, aumentando a eficiência energética para 32,5% [6]. De 
acordo com as políticas analisadas e implementadas pela Comissão Europeia, estas 




permitirão uma redução das emissões de gases com efeito de estufa (GEE) de 45% até 
2030 e 60% até 2050. Mas de acordo com os objetivos impostos pelo Acordo de Paris, 
estes valores ficam muito aquém das reduções previstas de 80% a 90% nas emissões 
de GEE de forma a ser atingida a neutralidade carbónica [7]. Assim sendo, Portugal 
comprometeu-se a atingir a neutralidade carbónica até 2050, dependendo da aprova-
ção do Roteiro para a Neutralidade Carbónica 2050 (RNC 2050), pela Resolução do 
Conselho de Ministros nº 107/2019, de 1 de julho, instituindo uma redução de GEE 
entre 45% e 50% até 2030, entre 65% e 75% até 2040 e entre 85% e 90% até 2050 [6]. 
No que diz respeito a melhorias do desempenho energético de edifícios, o De-
creto-Lei nº 101-D/2020 de 7 de dezembro de 2020, estabelece requisitos aplicáveis à 
conceção e renovação de edifícios, de forma a introduzir melhorias relativas ao desem-
penho energético de modo a serem reduzidas as necessidades energéticas. Este define 
também obrigações para os edifícios no que se refere aos sistemas técnicos [8]. 
Em fevereiro de 2021 foi aprovada a estratégia de longo prazo para a renovação 
de edifícios, ELPRE, assente em três fundamentos:    
- “Melhoria das condições de vida, tendo como prioridade o combate à pobreza 
energética, o conforto térmico, a melhoria da qualidade do ar interior e a promoção 
do bem-estar e saúde dos ocupantes" [6];  
- "Oportunidade de crescimento económico por via dos cobenefícios associados 
à renovação do parque nacional de edifícios existentes, promovendo a produtividade 
laboral, a redução de custos com despesas de saúde, a valorização do património e 
das localidades e a dinamização do setor da construção" [6]; 
- “Cumprimento das metas em matéria de energia e clima alinhando os pressu-
postos e resultados da ELPRE com os demais instrumentos da política energética na-
cional, designadamente, o RNC 2050 e o PNEC 2030” [6]. 
Sendo então um dos pacotes de medidas consideradas referente ao aumento 
da eficiência energética, este atenta na substituição da grande maioria dos sistemas de 
iluminação atualmente utilizados no parque edificado por sistemas do tipo LED até ao 
ano de 2030. Esta alteração pode contribuir com uma redução significativa do con-
sumo de eletricidade (ver Quadro 1.1). Devido ao sucessivo desenvolvimento dos 




equipamentos do tipo LED, estes podem promover ainda uma redução de cerca de 
10% do consumo destes equipamentos de iluminação.  
Quadro 1.1: Objetivos indicativos do pacote relativo ao aumento da eficiência energética do 
ELPRE. (Adaptado de [6]). 
 Parque residencial Parque não-residencial 
Até 2030 65 % 27 % 
Até 2040 100 % 52 % 
Até 2050 100 % 
 
 Com a implementação destes objetivos, o ELPRE tende a promover uma ten-
dência de aumento da eficiência energética dos edifícios tanto residenciais como dos 
não-residenciais com a implementação de sistemas de iluminação mais eficientes e de 
baixo consumo.   
Contudo, a importância da implementação do projeto luminotécnico em edifí-
cios de habitação não passa só pelo desempenho energético, como também pela qua-
lidade de vida dos ocupantes dos edifícios. É importante o bom dimensionamento lu-
minotécnico visto que nos dias de hoje as populações são expostas à luz artificial atra-
vés do seu estilo de vida, que por sua vez, pode conduzir a perturbação do sono, cancro 
e distúrbios psiquiátricos, como também problemas biológicos controlados por reló-
gios circadianos endógenos, resultando em problemas para a saúde [9,10].  
A crise pandémica COVID-19, causada pelo novo coronavírus, desencadeou em 
Portugal um aumento dos números relativos ao consumo de energia elétrica, sendo 
que, em dezembro de 2020, o mesmo aumentou no setor doméstico, de acordo com 
a DGEG, cerca de 7% em relação ao mesmo mês do ano de 2019 [11]. Os efeitos desta 
pandemia extrapolam a área da saúde, introduzindo bastantes repercussões tanto a 
nível social como económico. Segundo o Instituto Nacional de Estatística (INE) e no 
que se refere às alterações permanentes na forma de trabalhar motivada pela pande-
mia, cerca de 31% das empresas consideram muito provável o uso intensivo do tele-
trabalho em detrimento da atual forma de trabalhar [12].  




Desta forma, com o crescimento do teletrabalho e devido à inexistência de nor-
malização e de condições adequadas de iluminação no setor residencial, é essencial o 
estudo e desenvolvimento de parâmetros luminotécnicos ideais tanto ao espaço como 
à atividade a desempenhar, de forma a maximizar o conforto visual e minimizar os 
impactos na saúde.   
No que diz respeito a parâmetros relativos à iluminação, foram normalizados os 
níveis mínimos de iluminação para diversas tarefas realizadas no interior de edifícios, 
sendo publicada a norma NP 12464-1 [34] elaborada pela Comissão Europeia para a 
Normalização (CEN), referente a iluminação interior em edifícios direcionados para lo-
cais de trabalho. Recorre-se assim à necessidade de implementação de melhorias e 
implementação de sistemas mais eficientes de forma a promover a melhoria tanto dos 
sistemas de iluminação como também da eficiência dos edifícios, contribuindo para a 
sustentabilidade, poupando os recursos energéticos disponíveis e promovendo o con-
tínuo desenvolvimento de sistemas e componentes de iluminação eficientes. 
Complementando os sistemas de iluminação, estão também a ser implementa-
dos sistemas de automação e controlo de edifícios, Building Automation and Control 
System (BAC), que permitem o controlo e gestão de sistemas de iluminação reduzindo 
consumos de energia, visto que estes sistemas são inteligentes e definem estratégias 
que integram a luz natural e a luz artificial, como também estratégias de ocupação dos 
espaços, permitindo assim para que exista uma redução dos desperdícios de energia. 
Estes sistemas foram desenhados não só para o controlo de sistemas de iluminação, 
mas também para sistemas de AVAC (aquecimento, ventilação e ar-condicionado) e 
outros sistemas técnicos, permitindo uma gestão holística do edifício, e assim melho-
rando a eficiência do edifício no conjunto de todos os sistemas e não individualmente 
[13]. 
 
1.2 Objetivos  
No seguimento das motivações descritas anteriormente, esta dissertação foca-
se em contribuir para a análise da eficiência de sistemas de iluminação e toda a envol-
vente que possa interferir para melhorar o conforto visual dos utilizadores. Como re-
ferido anteriormente, a norma NP 12464-1 [34] rege a iluminação em locais de 




trabalho, assim sendo o estudo efetuado será focado em torno de se conseguir esta-
belecer os parâmetros mínimos para o setor residencial. 
No contexto descrito, o principal foco desta dissertação passa pelo desenvolvi-
mento de diferentes cenários e por sua vez sucessivas simulações de forma a serem 
obtidos sistemas de iluminação mais otimizados, de acordo com os valores recomen-
dados na literatura consultada.  
O estudo passa pela análise conjunta das características do edifício em estudo 
de forma a perceber-se a influência das mesmas na obtenção de valores ideais de ilu-
minância e por sua vez, na redução das necessidades energéticas em prol do bem 
comum. 
 
1.3 Metodologia  
 A presente dissertação está estruturada em duas vertentes: 
Vertente teórica, onde serão sistematizados tanto conceitos gerais como lumi-
notécnicos necessários para o desenvolvimento de projetos luminotécnicos como tam-
bém as características relacionadas com as superfícies, tipos de luz e luminárias. 
Vertente relativa à modelação numérica, onde recorrendo ao software DiaLux 
evo, será analisado um caso de estudo, procurando caracterizar o benefício da ilumi-
nação natural como também a eficiência do sistema de iluminação artificial existente 
e por sua vez implementar melhorias com o intuito de aumentar o conforto visual dos 
utilizadores como também a eficiência energética do edifício no que respeita à ilumi-
nação. 
 
1.4  Organização da dissertação 
Esta dissertação está organizada em 5 capítulos: 
O primeiro capítulo foca-se na motivação para a realização do presente estudo, 
como também nos objetivos do trabalho, metodologia e organização da dissertação.  




No segundo capítulo serão apresentados os conceitos gerais necessários para o 
desenvolvimento do estudo e também apresentadas as características referentes à vi-
são, olho humano e por sua vez os efeitos da iluminação na saúde e por último os 
principais componentes de iluminação.   
No capítulo 3 é introduzido o software DiaLux evo e serão definidos os parâme-
tros necessários para a realização das diversas simulações. Serão também apresenta-
das as características do edifício proposto para estudo. 
No capítulo 4, serão apresentadas as simulações realizadas e é realizada a avali-
ação da eficiência energética de cada uma, assim como a comparação de soluções de 
possível melhoria.  
Por fim no capítulo 5 apresentam-se as conclusões gerais e também é feita a 




Capítulo 2. Conceitos gerais de iluminação e    
conforto visual 
 
2.1 Luz como fonte de iluminação 
A luz representa um elemento que se toma por garantido e indispensável para a 
vida de todos os seres vivos, sendo que torna possível a realização de fotossíntese (no 
caso das plantas) como também o desenvolvimento de ações metabólicas e promove 
a perceção visual (nos restantes seres vivos). A luz apresenta características e proprie-
dades que são fundamentais para o desempenho de determinadas atividades e, pode 
ser emitida segundo dois tipos, luz natural e artificial. Assim sendo, este ponto foca-se 
na descrição e especificação do que é a luz e quais as características das diferentes 
fontes de luz. 
 
2.1.1 Propriedades da luz  
A luz visível é, na realidade, uma pequena parte do espetro eletromagnético, 
sendo que o olho humano consegue detetar luz visível na gama de valores compreen-
didos no intervalo de comprimentos de onda (λ) entre os 380 nm e os 760 nm [14], 
como se pode observar na Figura 2. 
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Figura 2.1: Comprimentos de onda (λ) no espetro eletromagnético (Adaptado de [15]) 
A radiação visível apresenta para distintos comprimentos de onda diferentes 
cores. Posto isto, o intervalo de comprimentos de onda relativos à cor violeta está 
compreendido entre 400 e 440 nm, o azul entre 440 e 490 nm, o verde entre 490 e 540 
nm, o amarelo entre 540 e 600 nm, o laranja entre 600 e 630 nm e por último o ver-
melho entre 630 e 760 nm [16].  
No fundo, a luz incide no olho humano, sendo posteriormente emitidos sinais 
elétricos, que ao chegarem ao cérebro são interpretados na perceção visual. O sistema 
visual do olho compara os sinais recebidos, procurando diferenças entre a cor e a in-
tensidade da luz [17]. 
 
2.1.2 Fontes de luz  
Existem dois tipos de fontes de luz, natural e artificial. Perante a combinação da 
luz natural com artificial, o consumo energético pode ser reduzido, diminuindo a utili-
zação de luz artificial tirando partido da incidência de luz natural. Assim sendo, para 
um projeto luminotécnico satisfazer as condições ótimas de utilização, tanto ao nível 
de uma boa iluminação como ao nível de poupanças de energia é necessário entender 
as características tanto da luz natural como da luz artificial.  
 
2.1.2.1 Luz natural   
Sendo o sol a única fonte de luz, é essencial que todos os efeitos da luz natural 
sejam considerados em qualquer tipo de edificação. Da totalidade da energia solar 
recebida pela superfície terrestre, cerca de 50% é referente à radiação visível, ou seja, 




representa a percentagem de radiação que o olho humano consegue captar. Por outro 
lado cerca de 10%, representam a radiação na gama dos ultravioletas e por último, 
40% são referentes à radiação infravermelha [18].  
A radiação proveniente do sol depende não só da localização geográfica como 
também da estação do ano bem como da fase do dia. Pela análise da Figura 2.2, pode 
observar-se os ângulos de incidência solar num edifício. Repare-se que no período de 
verão (solstício de verão) existe menor incidência solar direta num envidraçado orien-
tado a sul do que no período de inverno (solstício de inverno), pois o sol encontra-se 
numa posição superior no céu.  
 
Figura 2.2: Posição do sol para as diferentes estações do ano (Adaptado de [19]) 
De forma a definir-se a posição solar, é necessário compreender-se dois ângulos, 
o azimute (ver Figura 2.3) e a altitude solar (ver Figura 2.4).  
 
Figura 2.3: Definição de azimute (Adaptado de [20]) 
O azimute solar (a) representa a posição do sol em relação ao quadrante sul [20]. 





Figura 2.4: Definição de altitude solar 
A altitude (y) é o ângulo medido entre o horizonte e a componente vertical da 
posição solar [20]. 
Tendo em conta a quantidade de luz natural que incide no solo, esta depende 
não só das condições climatéricas, como também das características da localização 
geográfica do local. Posto isto, é importante o conhecimento da altitude da fonte de 
luz e a latitude do local, uma vez que estas variáveis condicionam a intensidade e dis-
ponibilidade da luz natural [20]. De acordo com a Figura 2.5, pode-se observar a posi-
ção do sol durante o ano em Portugal, dependendo da hora do dia.  
 
Figura 2.5: Posição solar anual em Portugal (variação de azimute e altitude solar para os diver-
sos meses do ano) (Adaptado de [23]) 




Como referido anteriormente, a incidência solar em edifícios varia consoante as 
estações do ano e, o ângulo de incidência solar é superior nos meses em que o sol se 
encontra a maior altitude, assim sendo, pode concluir-se que, como referido anterior-
mente, nos meses de inverno existe maior incidência solar em envidraçados orientados 
a sul (ver Figura 2.6).  
 
Figura 2.6: Ângulos de incidência solar para um envidraçado orientado a sul (Adaptado de [21]) 
A amplitude de exposição solar (x) também é influenciada pelas estações do ano 
como referido anteriormente, sendo que pela análise da Figura 2.7, conclui-se que 
desde o nascer do sol até ao pôr do sol, o mesmo tem maior amplitude nas estações 
de verão, visto que se encontra posicionado a uma altitude superior comparativamente 
aos meses de inverno.  
 
Figura 2.7: Amplitude solar (Adaptado de [21]) 
Os movimentos diários e sazonais do sol em relação a uma determinada locali-
zação geográfica produzem um padrão expectável, tanto em termos de quantidade de 
luz emitida como na direção da mesma [20]. Nem sempre o referido acontece visto 
que a quantidade de energia visível proveniente do sol varia não só em função das 




estações do ano como também devido condições atmosféricas, com a latitude, hora 
do dia, e estações do ano. Por conseguinte, a composição da luz natural depende das 
condições que se encontra o céu, sendo que este pode ser caracterizado em céu limpo, 
céu parcialmente nublado e céu nublado [22].  
No que diz respeito às componentes correspondentes à radiação solar estas po-
dem ser de três tipos, radiação direta, radiação difusa e radiação refletida (ver Figura 
2.8). Relativamente à radiação direta, esta ocorre diretamente da fonte de luz, sendo 
caracterizada por ser de elevada intensidade, pode exceder uma iluminação à superfí-
cie da terra superior a 100 000 lux [23]. De acordo com a radiação difusa, esta resulta 
da radiação emitida pela fonte de luz de forma indireta, devido à dispersão provocada 
por nuvens ou nevoeiro. Por último, a radiação refletida resulta da reflexão tanto de 
radiação direta ou indireta em superfícies [21].  
 
Figura 2.8: Componentes referentes a luz solar (Adaptado de [24]) 
Quando o céu se apresenta limpo, não existe a presença de nuvens, logo o sol é 
visível, e assim a luz solar incide diretamente na atmosfera, podendo ocorrer difusão 
de alguma luz devido a poluição atmosférica. Relativamente a um céu parcialmente 
nublado, promovendo a ocorrência de uma maior percentagem de difusão da luz solar 
que a ocorrida aquando do céu limpo. No que diz respeito ao céu encoberto, a luz é 
totalmente difusa, proveniente de todas as direções [22].  
A iluminação natural dos edifícios pode ser realizada através de dispositivos que 
fazem a ligação entre dois ambientes de luz distintos. Estes podem ser divididos em 
três grupos, iluminação lateral, onde a luz entra no espaço a ser iluminado através de 




um plano vertical, iluminação zenital, onde a luz tende a chegar ao interior a partir de 
cima incidindo num plano horizontal e por último iluminação global, se a luz iluminar 
o interior a partir de ambas as direções [25]. 
 
2.1.2.2 Luz artificial  
O aumento da eficiência de produção de eletricidade e redução dos custos rela-
cionados com a distribuição da mesma permitiram a propagação de eletricidade para 
todo o mundo.  Consequência disso, os edifícios e os espaços exteriores podem dispor 
de iluminação tanto diurna como noturna, proveniente de fontes de iluminação artifi-
cial [26].  
Nos dias de hoje existe uma grande preocupação em termos de eficiência ener-
gética. A iluminação no setor doméstico em Portugal representa cerca de 12% do con-
sumo de energia elétrica [11]. Assim sendo, o dimensionamento que resulte de uma 
gestão eficiente por parte dos equipamentos de iluminação traduz não só um aumento 
do nível de iluminação nas habitações como também a possível redução da potência 
dos mesmos, promovendo então uma diminuição do consumo energético.  
Para se obter, como referido, sistemas que promovam um aumento do nível de 
iluminação e uma redução dos consumos de energia é necessário ter em conta as ca-
racterísticas das fontes de luz artificial, os tipos de lâmpadas mais comuns no parque 
edificado como também os sistemas de controlo de iluminação e consequentemente 
os sistemas de gestão centralizados (ver ponto 2.5).  
 
2.2 Conceitos luminotécnicos  
Os sistemas de iluminação devem ser projetados de forma a realizarem a função 
a que se destinam de forma adequada e eficaz, visto que são um fator importante para 
o desempenho humano. Devem ser projetados de acordo com parâmetros que defi-
nem a qualidade da iluminação e se esta é adequada ao tipo de utilização e à dimensão 
do espaço a que esta é destinada. De seguida serão apresentados conceitos funda-
mentais para um dimensionamento adequado de um sistema de iluminação. 
 




2.2.1 Fluxo luminoso  
Define-se como fluxo luminoso (φ) em lúmens (lm), a quantidade de luz emitida 
por uma fonte luminosa, em todas as direções possíveis (ver Figura 2.9), provocando 
assim uma sensação visual. Os comprimentos de onda referentes ao fluxo luminoso 
estão compreendidos na gama da luz visível, sendo o intervalo de comprimentos de 
onda entre os 380 nm e os 760 nm, como referido anteriormente [14]. 
 
Figura 2.9: Fluxo Luminoso φ [14] 
Através do fluxo luminoso é possível determinar qual a quantidade de luz emi-
tida por uma fonte de luz num dado intervalo de tempo, de acordo com a equação 
(2.1). 
 𝑄 = Φ × t    (2.1) 
 Sendo:  
Q – Quantidade de luz emitida [lm.s]; 
Φ – Fluxo luminoso [lm]; 
t – Intervalo de tempo [s].   
 
2.2.2 Eficiência luminosa  
Eficiência luminosa (𝜂) de uma fonte representa o fluxo luminoso total emitido 
(φ) em relação à potência consumida (P) pela fonte luminosa,  expresso em lúmen por 
Watt (lm/Watt), sendo esta grandeza calculada através da expressão presente na equa-
ção (2.2) [14]. 




 η =  
Φ
P
  (2.2) 
 Sendo:  
η – Eficiência luminosa [lm/W]; 
Φ – Fluxo luminoso emitido [lm]; 
P – Potência consumida pela fonte [W]. 
   
 
2.2.3 Intensidade luminosa 
 Intensidade luminosa (I), expressa em candela (cd), representa o fluxo luminoso 
que é emitido segundo uma determinada direção [14]. Havendo uma relação direta 
entre o fluxo luminoso e a intensidade luminosa, pode-se concluir assim que quanto 
maior for o fluxo luminoso de uma fonte maior será a sua intensidade luminosa.  
 
2.2.4 Curva de distribuição luminosa  
A curva de distribuição luminosa (CDL) representa-se por diagramas, no qual é 
exibida a intensidade luminosa proveniente de uma luminária no plano transversal e 
longitudinal (ver Figura 2.10 e Figura 2.11), em todos os ângulos em que a mesma se 
direciona [27]. 
 
Figura 2.10: Curvas de distribuição luminosa longitudinal e transversal [27] 





Figura 2.11: Curva de distribuição luminosa de uma lâmpada isolada [14] 
 
 A CDL está padronizada para 1000 lm, assim sendo, a intensidade luminosa efe-
tiva (l´), expressa em candela por kilo-lúmen (cd/klm), representa a intensidade da 
fonte luminosa (l) por 1000 lm. A CDL pode ser representada em coordenadas polares 
ou coordenadas cartesianas, sendo as primeiras representadas num semieixo polar e 
caracterizadas pelo raio e respetivo ângulo (ver Figura 2.12). No caso das coordenadas 
cartesianas, a sua representação é feita através de um plano definido por dois eixos, 
como se pode observar na Figura 2.13 [14].  
O ângulo de propagação do feixe luminoso está representado por β e o ângulo 
limitador da distribuição luminosa por α´. 
 
 
Figura 2.12: Curva de distribuição luminosa em coordenadas polares [14] 
 





Figura 2.13: Curva de distribuição luminosa em coordenadas cartesianas [14] 
 
2.2.5 Iluminância  
Iluminância (E) indica a quantidade de fluxo luminoso emitido por unidade de 
área iluminada (ver Figura 2.14). Expressa-se em lux (lx), e resulta do quociente entre o 
fluxo luminoso incidente e a área de incidência do elemento, sendo calculada de 
acordo com a equação (2.3) [14]. 
 E =  
Φ
A
  (2.3) 
 Sendo:  
E – Iluminância [lux]; 
Φ – Fluxo luminoso [lm]; 
A – Área da superfície incidente [m2]. 
 
 
Figura 2.14: Iluminância [E] [14] 




Sendo que o fluxo luminoso não se distribui de forma uniforme, a iluminância 
não terá o mesmo valor em todos os pontos das áreas em estudo, assim sendo, con-
sidera-se o cálculo de uma iluminância média (Em), diferente em cada zona, depen-
dendo da atividade realizada.  
 
2.2.6 Luminância  
 Luminância (L), expressa em candela por metro quadrado (cd/m2), define-se 
pela luminosidade que é emitida ou atravessada através de uma dada superfície, ca-
racterizando a visibilidade de superfícies iluminadas. Representa-se pela relação entre 
a intensidade luminosa na direção de um elemento e a área projetada do mesmo (ver 
Figura 2.15) [28].  
De acordo com a equação 2.4, a luminância resulta da divisão da intensidade 
luminosa de uma superfície (I) pela área projetada da superfície (Ap), sendo esta gran-
deza calculada através da expressão presente na equação (2.4) [14]. 
 L =  
I
Ap
 (2.4)  
Sendo:  
L – Luminância [cd/m2]; 
I – Intensidade luminosa de uma superfície [cd]; 
Ap – Área projetada da superfície [m2]. 
 
Figura 2.15: Luminância [cd/m2] [14] 




2.2.7 Índice de reprodução de cor 
 Sendo que o índice de reprodução de cor (IRC) de uma fonte luminosa do tipo 
artificial representa a capacidade de reprodução de cores com precisão tendo em aten-
ção a fonte de luz, podendo variar entre 0 e 100%. O índice de reprodução de cor é 
estabelecido de acordo com a luz natural, visto que esta tem uma reprodução real, 
com um IRC de 100% [29]. 
 Deve ser tido em conta a tipologia do local e o tipo de atividade a desempe-
nhar, de forma a ser definido o IRC da fonte luminosa que se adapte às características 
do espaço. Para locais onde a função a executar necessite de uma fidelidade de repro-
dução de cor boa, deve ser escolhida uma lâmpada com um IRC próximo de 100%, 
como se pode observar no Quadro 2.1 [30]. 
Quadro 2.1: Índice de reprodução de cor para diversas aplicações [IRC] [21] 
Classificação IRC Exemplo de aplicação 
Excelente 90 - 100 Testes de cor - Floricultura - Escritórios - Residências - 
Lojas Muito bom  80 - 89 
Bom  70 - 79 Áreas de circulação - Escadas - Oficinas - Ginásios des-
portivos Razoável 60 - 69 
Regular 40 - 59 
Depósitos - Postos de gasolina - Pátios de montagem 
industrial  
Insuficiente 20 - 39 Vias de tráfego - Estaleiro de obras - Estacionamentos 
Através da observação da Quadro 2.1, pode concluir-se que para edifícios de ha-
bitação, o IRC escolhido para as fontes luminosas deve estar compreendido no inter-
valo entre 80 e 100%. 
 
2.2.8 Temperatura de cor 
 Temperatura de cor (CCT) representa uma característica visível da luz, indicando 
a aparência de cor da luz emitida pela fonte de luz, determinada comparando a satu-
ração cromática da luz visível com a de um corpo negro a uma dada temperatura, 
sendo expressa em Kelvin (K). Pode transmitir sensações tendo em conta ambientes 
mais quentes, intermédios e frios, como se pode observar na Figura 2.16.  





Figura 2.16: Temperatura de cor: (a) ambiente mais quente T<3300 K; (b) ambiente intermédio 
3300 k ≤ T < 5000 K; (c) ambiente frio T >5000 K  [29] 
Em primeiro lugar (Figura 2.16a), referente ao ambiente mais quente, este apre-
senta uma cor branca alaranjada, com uma temperatura de cor a rondar os 3300K. No 
que diz respeito a um ambiente mais intermédio (Figura 2.16b), apresenta uma cor 
branca sendo que a temperatura de cor está contida num intervalo entre os 3300K e 
os 5000K. Por último, um ambiente mais frio (Figura 2.16c) é caracterizado por uma cor 
branca azulada, referente a uma temperatura de cor acima dos 5000K [29]. 
De acordo com a curva de Kruithof, para se obter uma iluminação que satisfaça 
todos os parâmetros de qualidade, a temperatura de cor das lâmpadas deve estar re-
lacionada com a iluminância desejada. Para a obtenção de um ambiente agradável, 
deve ser tido em conta o valor definido para a área a iluminar, e assim determinar de 
acordo com a curva de Kruithof (ver Figura 2.17) a temperatura de cor adequada para 
a iluminância definida [31]. 
 
Figura 2.17: Curva de Kruithof (Adaptado de [31]) 




2.2.9 Vida útil  
De um ponto de vista económico, um fator particularmente importante quando 
se comparam tecnologias de iluminação é o tempo de vida de uma fonte de luz. Assim 
sendo, a vida útil representa o número de horas de funcionamento de uma lâmpada 
sem que exista redução do seu fluxo luminoso. Este tende a reduzir-se de acordo com 
o número de horas de utilização. Visto isto, a vida útil de uma lâmpada representa o 
número de horas decorridas até se atingir uma redução de 70% do fluxo luminoso 
inicial [32].  
No Quadro 2.2 são apresentados os valores referentes à vida útil de cada tipo de 
lâmpada. Tendo em conta o plano de utilização definido no ponto 3, foi determinado 
o tempo de vida útil em anos para cada luminária. 
Quadro 2.2: Vida útil para diversos tipos de lâmpadas (Adaptado de [33]) 
Tipo de lâmpada Vida útil [h]  Vida útil [anos] 
Sódio de alta pressão  10000 - 24000 1,5 - 4  
Sódio de baixa pressão    10000 - 24000 1,5 - 4 
Mercúrio 10000 1,5 
Iodetos metálicos 6000 - 20000 1 
Fluorescente 6000-45000 1 - 7 
Fluorescente compacta 6000 - 15000 1 - 3 
Incandescente 1000 < 1 
Indução 1000000 152 
LED 1000000 + > 152 
 
Após a análise do Quadro 2.2, conclui-se que em termos de vida útil, as lâmpadas 
LED e as lâmpadas de indução são as que apresentam um tempo de vida útil superior, 
contudo, não pode ser escolhido um tipo de lâmpada tendo em atenção só o tempo 
de vida útil das lâmpadas, é necessário ter em conta também os parâmetros referidos 
anteriormente. 
 





De forma a obter-se uma boa iluminação, é importante limitar o encandeamento 
evitando assim erros, fadiga e acidentes. Tendo em conta a Norma EN 12464-1 [34], o 
encandeamento advém da sensação produzida dentro do campo de visão por super-
fícies brilhantes, podendo ser definido como encandeamento direto ou indireto, origi-
nando uma redução do conforto visual resultando em encandeamento por descon-
forto ou, por sua vez prejudicar a capacidade visual, sendo este designado por encan-
deamento por incapacidade [34].  
Quando o encandeamento é por desconforto, este resulta da incidência direta 
das luminárias ou através dos vãos envidraçados, sendo avaliado pelo índice de en-
candeamento UGR, "Unified Glare Rating". No caso deste tipo de encandeamento, a 
luz proveniente de uma fonte de iluminação sobrepõe a luminância padrão da tarefa 
visual. Os valores referentes ao UGR dependem do tipo e posição da luminária, do nível 
de iluminância, das dimensões do local e também dos coeficientes de reflexão das 
superfícies, sendo que este pode variar entre 10 e 30 [35]. Os valores máximos de en-
candeamento são estabelecidos pela Norma EN 12464-1. 
O encandeamento por incapacidade resulta da redução da visibilidade devido à 
dispersão de luz no olho, provocando uma redução do contraste da imagem na retina. 
Este efeito pode ser observado na Figura 2.18 [20].   
 
Figura 2.18: Encandeamento por incapacidade [14] 
Pela análise da Figura 2.18, o número 1 representa a imagem do objeto a ser 
visualizado, sendo que o número 3 representa o clarão de luz que provoca uma 




sobreposição de luminâncias no olho, ocorrendo assim dispersão de luz (representada 
no número 2) na retina, resultado por fim no encandeamento por incapacidade [14].  
 
2.2.11 Uniformidade de iluminância 
Quanto maior for a uniformidade relativa à iluminância do espaço, menor será a 
necessidade de adaptação ocular e maior o conforto sentido pelos utilizadores. De 
acordo com a Norma EN 12464-1 [34], a uniformidade referente a qualquer área da 
habitação não deve ser inferior a 0,7 [34]. 
 
2.3 Características das superfícies  
O comportamento de um corpo aquando da incidência da radiação é determi-
nado tendo em conta as características das superfícies sobre as quais se dá a incidência, 
mais especificamente se o corpo for transparente, translúcido ou opaco. No caso de 
um corpo ser transparente, uma parte da energia que incide no corpo, irá atravessar o 
mesmo, sendo que a restante energia será absorvida e refletida. Se o corpo for opaco, 
a energia incidente será absorvida pelo corpo e a restante refletida pela superfície [16]. 
Para se poder caracterizar as superfícies, é necessário definir-se o coeficiente de 
reflexão ou refletividade (ρ), coeficiente de transmissividade ou transparência (τ) e por 
último o coeficiente de absorção (α).  
 
2.3.1 Coeficiente de reflexão ou refletividade 
O Coeficiente de reflexão, ρ, depende das características das superfícies dos ma-
teriais e do ângulo de incidência nos mesmos, sendo que a luz incidida é refletida 
parcial ou totalmente. 
De acordo com as superfícies mais correntes, assumem-se dois tipos de refle-
xão, a reflexão difusa e a especular (ver Figura 2.19). Relativamente à reflexão difusa, a 
radiação incidente nas superfícies é refletida de forma igual em todas as direções. Na 
reflexão especular, o ângulo de incidência da radiação emitida é igual ao ângulo de 
reflexão [16]. 





Figura 2.19: Reflexão nas superfícies (Adaptado de [16]) 
 
2.3.2 Coeficiente de transparência ou transmissividade 
O coeficiente de transmissividade, τ, pode ser definido como a razão entre a luz 
transmitida através de um corpo em relação à luz total que nele incide [22]. 
No caso de corpos opacos o coeficiente de transmissividade é nulo, ao contrário 
do que se verifica nos corpos transparentes e translúcidos. Relativamente aos corpos 
transparentes, o ângulo de incidência da radiação não se altera aquando da incidência 
e consequente transmissão do corpo. Nos corpos translúcidos, uma maior percenta-
gem da energia incidente no corpo atravessa o elemento provocando assim múltiplas 
reflexões nas superfícies [16]. 
Tal como na reflexão, a radiação transmitida pode ser direta, difusa ou a combi-
nação de ambas (ver Figura 2.20).  
 
Figura 2.20: Transmissão direta em corpos transparentes e difusa em corpos translúcidos (Adap-
tado de [22]) 




2.3.3 Coeficiente de absorção 
 O coeficiente de absorção, α, resulta da razão entre a radiação absorvida num 
material em função da luz incidente sobre o mesmo. 
 As características das superfícies influenciam bastante os valores relativos ao co-
eficiente de absorção, visto que em superfícies rugosas o mesmo é sempre superior 
relativamente às superfícies polidas e em corpos escuros existe maior absorção de luz 
do que em corpos de cor mais clara (ver Quadro 2.3) [16]. 
 

















Materiais de Construção Coeficiente de absorção, α 
Pedra escura 0,65 - 0,80 
Cerâmicos vermelhos  0,63 
Mármore claro polido 0,44 
Betão 0,60 
Reboco claro 0,30 - 0,50 
Revestimentos betuminosos 0,85 - 0,98 
Vidro 0,05 
Alumínio polido 0,10 
Aço inox polido 0,37 
Pintura branca 0,12 - 0,18 
Pintura amarela 0,30 - 0,48 
Pintura vermelha 0,74 
Pintura verde 0,73 
Pintura preto baço 0,96 
Tinta de alumínio 0,55 
Caiação branca 0,22 




2.4 Visão humana e conforto visual  
A visão é um dos sentidos mais complexos e importantes, resultante da interação 
dos olhos com o cérebro, representando aproximadamente cerca de 80% da informa-
ção transmitida ao cérebro. É da visão que emergem as perceções, podendo estas ser 
afetadas pela iluminação do ambiente envolvente. Assim sendo, a iluminação torna-se 
um parâmetro bastante importante para o funcionamento eficaz da visão humana, tor-
nando-se, portanto, imperativo compreender as características físicas, fisiológicas e 
percetivas do sistema visual, de modo a poder presumir-se o comportamento humano 
em função das condições de iluminação existentes e contribuir na tomada de decisões 
ao nível de sistemas de iluminação eficazes e eficientes que não prejudiquem o con-
forto visual [36]. 
 
2.4.1 Olho humano  
O olho humano em termos óticos é equivalente a uma máquina fotográfica. É 
constituído por um sistema de lentes, um sistema de abertura variável designado por 
pupila e pela retina, como se pode observar na figura 2.21 [37].  
 
 
Figura 2.21: Estrutura do olho humano (Adaptado de [38]) 
 
O processo visual inicia-se pela incidência de luz na córnea, que por sua vez atra-
vessa o humor aquoso, penetrando o globo ocular através da pupila, atingindo o cris-
talino e por fim, os raios luminosos incidem na retina. Esta é formada por nervos óticos, 




ligando assim o olho diretamente ao cérebro. A luz que incide na retina estimula os 
fotorrecetores, que podem ser do tipo bastonete e cone. Os fotorrecetores do tipo 
bastonete respondem à luminosidade, ou seja, a estímulos claros ou escuros, sendo 
então essenciais para a visão noturna. Por outro lado, existem os fotorrecetores do tipo 
cone, estimulados pelas cores, sendo importantes para a visão diurna. Estes interligam-
se de forma a convergirem na formação de fibras nervosas com o intuito de compor 
cada nervo ótico. Em suma, a incidência de luz nestes fotorrecetores é convertida em 
impulsos nervosos, sendo estes transmitidos através do nervo ótico até ao córtex vi-
sual, onde o cérebro interpreta as formas e cores dos objetos [38].  
 
2.4.2 Acuidade visual  
Acuidade visual não se define só pela deteção de luz, representa a medição da 
capacidade de distinguir dois objetos diferentes com alto contraste no mesmo espaço. 
Define-se como limite inferior de resolução o ângulo de resolução θ (ver Figura 2.22), 
que permite a um sistema ótico identificar dois objetos distintos com estímulos dife-
renciados [39].  
 
 
Figura 2.22: Acuidade visual (Adaptado de [29] e [38]) 
 A acuidade visual pode ser afetada por diversos fatores. A adaptação do olho 
humano é determinante, visto que representa a capacidade do mesmo se ajustar a 
diferentes níveis de intensidade luminosa. Outro fator influente é a acomodação, sendo 
que resulta no ajuste do cristalino do olho com o objetivo de manter a imagem per-
manentemente focada ao nível da retina. O contraste também representa um parâme-
tro importante, representando a diversidade de luminância entre o espaço envolvente 
e o objeto a visualizar. Por último e não menos importante, a idade do sujeito é 




preponderante visto que a capacidade visual diminui consoante o avanço da idade, 
tornando assim a função do cristalino de focalização das imagens mais difícil devido à 
perda de elasticidade do mesmo [29].  
 Tendo em conta a adaptação do olho humano e, de forma a haver uma resposta 
eficaz do sistema visual, existem três tipos de visão de forma a combater as diferentes 
condições de iluminação. A visão fotópica ocorre para luminâncias superiores a 10 
cd/m2. Para estes valores de luminância, a resposta visual incide na retina e é dominada 
pelos fotorrecetores do tipo cone, significa então que a cor é percebida com detalhe. 
Relativamente à visão mesópica, esta ocorre para luminâncias compreendidas no in-
tervalo entre os 0,001 cd/m2 e os 10 cd/m2. Para este tipo de visão, a resposta visual 
incide tanto nos fotorrecetores do tipo cone e bastonetes. No que diz respeito à visão 
escotópica, este estado ocorre para luminâncias inferiores a 0,001 cd/m2. Tendo em 
conta estes valores de luminância, a resposta visual da retina é dominada pelos fotor-
recetores do tipo bastonetes, não havendo perceção de cor, sendo que a adaptação 
exibe sensibilidade à radiação monocromática [20].   
 
2.4.3 Efeitos da iluminação na saúde  
A iluminação tem por objetivo apoiar a execução de tarefas visuais, estando in-
teiramente ligada à produtividade. Devido à exposição à luz de forma descontrolada e 
quase constante, tanto em ambientes domésticos como de trabalho, os ritmos bioló-
gicos e comportamentais podem tornar-se desajustados e dessincronizados, promo-
vendo consequências negativas para a saúde humana [40]. O conforto visual resulta 
do conhecimento e entendimento de um conjunto de condições, no qual se podem 
desenvolver tarefas visuais com elevada acuidade visual, com reduzido esforço e de 
forma a diminuir a possibilidade de se desenvolverem, como referido anteriormente, 
perturbações do sono, cancro e distúrbios psiquiátricos, como também problemas      
biológicos [9].   
 
2.4.3.1 Sensibilidade à luz 
O sistema visual foi concebido de forma a ser estimulado pela luz, tendo capaci-
dade para controlar a quantidade de luz que entra no globo ocular. Existem condições 




a que o globo ocular não se consegue adaptar, condições essas, devidas ao encande-
amento causado em grande parte por luminosidade desadequada ou por reflexão em 
objetos. A sensibilidade à luz é sentida essencialmente quando a fonte de luz apresenta 
uma iluminância superior à adequada para a zona e tipo de atividade e quando o uti-
lizador está próximo do ponto de distribuição da fonte de luz. Assim, de forma a reduzir 
a sensibilidade à luz, é importante que a iluminância de uma determinada zona seja 
distribuída de forma uniforme [38]. 
 
2.4.3.2 Sistema circadiano 
Com o decorrer da evolução da vida terrestre, a luz proveniente do sol introduziu 
um impacto decisivo nas diferentes formas de vida assim como na adaptação aos am-
bientes naturais. Por consequência, os seres humanos apresentam um sistema circadi-
ano, sendo este a estrutura responsável pelo controlo dos ritmos circadianos endóge-
nos, incluindo o controlo do sono, da temperatura corporal, do metabolismo, da pro-
dução hormonal e alterações na atenção e comportamento [41].  
O sistema circadiano é uma entidade bastante complexa, que tem início no olho 
e termina na glândula pineal, sendo esta responsável pela produção de melatonina. A 
luz influencia a melatonina de duas formas diferentes, em ciclos de luz diurna - noturna, 
modificando o ritmo de secreção de melatonina para o sistema (ver Figura 2.23) e, a 
incidência de luz ao fim do dia, com iluminâncias compreendidas entre 200 e 400 lux 
inibe a secreção necessária de melatonina e para exposições a iluminâncias superiores 
a 600 lux inibe por completo a secreção da mesma [42].  
 
Figura 2.23: Produção de melatonina de acordo com os ciclos luz diurna - luz noturna (Adap-
tado de [23]) 




De forma a realizar-se o controlo da iluminação e com o intuito de promover o 
bom funcionamento do sistema circadiano e consequente produção de melatonina, 
devem ser projetados sistemas de controlo automático (ver ponto 2.6) que incidam no 
controlo da iluminação em função da hora do dia bem como na redução da luminosi-
dade das luminárias com o objetivo de serem mantidos os parâmetros de iluminância 
compreendidos no intervalo descrito no paragrafo anterior, promovendo produções e 
secreções de melatonina ideais.  
 
2.4.3.3 Risco fotobiológico devido à incidência de luz azul 
O olho humano está sujeito a radiações óticas, sendo estas provenientes tanto 
da luz solar como de fontes de luz artificial, podendo então, prejudicar ou influenciar 
de forma positiva o funcionamento do olho. Os danos fotobiológicos e possível into-
xicação da retina podem ser originados devido a exposições prolongadas tanto a luz 
natural como a luz artificial, especialmente devido ao impacto da radiação espectral da 
gama das cores violeta e azul, com comprimentos de onda compreendidos entre 400 
e 440 nm e 440 e 490 nm respetivamente. No caso dos comprimentos de onda preju-
diciais, estes estão compreendidos entre 415 e 455 nm [43]. 
Estes tipos de luz de alta energia entram através da córnea e incidem na retina, 
causando doenças tais como degeneração macular (deficiência visual resultante da de-
terioração da zona central da retina) relacionada com a idade do sujeito, estimula o 
cérebro de forma a inibir a produção de melatonina e por último, aumenta a produção 
de hormonas adrenocorticais, sendo estas prejudiciais ao equilíbrio hormonal, afe-
tando assim a qualidade do sono [44].  
 
2.5 Principais componentes de iluminação  
 
2.5.1 Tipos de lâmpadas  
As tecnologias ligadas à iluminação estão em constante desenvolvimento. No 
caso das lâmpadas, estas permitem melhorias das condições tanto de conforto visual 
como da segurança dos utilizadores. Existem no mercado diversos tipos de lâmpadas, 




e segundo o Diário de Notícias [45], as mais utilizadas no parque edificado português 
são as lâmpadas incandescentes, as lâmpadas de halogéneo, as lâmpadas fluorescen-
tes tubulares e compactas e por fim as lâmpadas LED.   
  
2.5.1.1 Lâmpadas incandescentes  
As lâmpadas incandescentes (ver Figura 2.24) são lâmpadas que têm o funcio-
namento idêntico ao de um radiador térmico. O filamento da lâmpada, de elevada 
resistência, é sujeito a uma corrente elétrica, sendo aquecido a uma temperatura sufi-
cientemente alta levando assim à incandescência provocando calor e por sua vez ilu-
minação. Estas lâmpadas são pouco eficientes, visto que cerca de 90% da energia con-
sumida é perdida para o meio sob a forma de radiação infravermelha (calor), logo não 
visível pelo olho humano, o que resulta então de uma eficiência de iluminação de cerca 
de 10%.   
 
 
Figura 2.24: Constituição da lâmpada incandescente (Adaptado de [46]) 
 
Devido ao elevado aquecimento do filamento, existem problemas inerentes ao 
material utilizado no filamento. Dependendo do tipo de lâmpada, o filamento pode 
chegar a uma temperatura de perto de 3000 K e, para que não ocorra fusão do mate-
rial, é necessário escolher materiais condutores que tenham um ponto de fusão 




superior à temperatura que a lâmpada possa alcançar. O material mais utilizado é o 
tungsténio, visto que o ponto de fusão deste se encontra nos 3653 K. Os filamentos 
são enrolados em cordões duplos ou triplos de forma a aumentarem a eficiência lumi-
nosa das lâmpadas [14].  
As lâmpadas incandescentes de tungsténio de utilização comum apresentam as 
seguintes características: 
Quadro 2.4: Características das lâmpadas incandescentes de tungsténio (Adaptado de [47]) 
Potência 15 – 1000 W 
IRC 100 % 
Eficiência 10 – 20 lm/W 
Temperatura da cor 2700 K 
Tempo de vida 1000 horas 
Existem também lâmpadas incandescentes de tungsténio refletoras, que dife-
rem das lâmpadas incandescentes de tungsténio de utilização comum na constituição 
da ampola de vidro que envolve o filamento, uma vez que este é revestido na superfície 
interior ou na exterior de forma a criar uma superfície refletora com o intuito de au-
mentar a luz em determinadas direções. O único parâmetro que difere nos dois tipos 
de lâmpadas incandescentes é a potência da lâmpada, sendo que esta está compreen-
dida entre 30 e 300 W [47].    
 
2.5.1.2 Lâmpadas de halogéneo  
No que diz respeito à constituição das lâmpadas de halogénio, estas têm uma 
constituição idêntica às de incandescência, tendo como única diferença o preenchi-
mento da ampola de vidro por um gás inerte e halogéneo. Este combina com o tungs-
ténio evaporado, repondo de volta o tungsténio que evaporou inicialmente novamente 
no filamento e libertando de novo o halogénio de forma a poderem ser realizados 
ciclos regenerativos. Com a implementação do halogénio, ocorrerá a regeneração do 
filamento de tungsténio (ver Figura 2.25), fazendo com que não ocorra o escureci-
mento da lâmpada. Este ciclo regenerativo só ocorre a temperaturas elevadas, superi-
ores a 523 K, e assim, o involucro constituinte da lâmpada é constituído por quartzo 




de forma a que exista resistência térmica e possa por sua vez, ocorrer o ciclo de rege-
neração [14]. 
 
Figura 2.25: Ciclo regenerativo das lâmpadas de halogéneo (Adaptado de [48]) 
Esta diferença relativamente à lâmpada de incandescência permite concluir que 
as lâmpadas de halogénio asseguram um rendimento luminoso constante como tam-
bém um aumento do tempo de vida em relação às lâmpadas de incandescência.   
Existem dois tipos de lâmpadas de halogéneo, as lâmpadas de halogéneo para 
tensão da rede e as lâmpadas de halogéneo para tensão reduzida, sendo que os parâ-
metros relativos a cada tipo de lâmpada podem ser observados nos Quadros 2.5 e 2.6 
respetivamente [47]. As primeiras estão preparadas para funcionar à tensão da rede, a 
230 V, sendo que estas são as utilizadas nos equipamentos comuns de casquilho. As 
segundas são utilizadas em sistemas com tensões reduzidas, necessitando para o seu 
funcionamento de um transformador de forma a conferir a tensão necessária.  
Quadro 2.5: Características das lâmpadas de halogéneo para tensão da rede (Adaptado de [47]) 
Potência 
25 – 250 W 
60 – 2000 W (saída dupla) 
IRC 100 % 
Eficiência 
11 – 17 lm/W 
14 – 23 lm/W (saída dupla) 
Temperatura da cor 3000 K 
Tempo de vida 
2000 horas 
3000 horas (saída dupla) 




Quadro 2.6: Características das lâmpadas de halogéneo para tensão reduzida (Adaptado de [47]). 
Potência 5 – 150 W 
IRC 100 % 
Eficiência 15 – 25 lm/W 
Temperatura da cor 3000 K 
Tempo de vida 2000 – 4000 horas 
 
2.5.1.3 Lâmpadas fluorescentes  
As lâmpadas fluorescentes podem ser do tipo tubulares e compactas, que per-
tencem ao grupo das lâmpadas de descarga. Este tipo de lâmpadas é constituído por 
um tubo de vidro ou quartzo, sendo o interior do mesmo preenchido por um gás 
inerte. Aquando da passagem de corrente elétrica pelo gás, é produzida radiação ul-
travioleta após a colisão dos eletrões com os átomos de mercúrio contidos no tudo de 
descarga [48].  São lâmpadas de baixa pressão, compostas por um tubo de descarga 
contendo em cada extremidade um elétrodo, sendo a superfície interior do tubo re-
vestida por um tubo fluorescente que transforma a radiação ultravioleta produzida 
pela lâmpada em luz visível (ver Figura 2.26) [14]. 
 
Figura 2.26: Constituição da lâmpada fluorescente (Adaptado de [15]) 
Relativamente às lâmpadas tubulares estas apresentam benefícios comparativa-
mente com as lâmpadas incandescentes. As principais vantagens são apresentarem um 
fluxo luminoso superior, e assim maior eficiência luminosa e ainda um tempo de vida 
útil 8 a 12 vezes superior. Estas promovem uma redução do consumo de energia em 




cerca de 85% do valor consumido pelas lâmpadas de incandescência [47]. Este tipo de 
lâmpadas apresenta as caraterísticas descritas no Quadro 2.7. 
Quadro 2.7: Características das lâmpadas fluorescentes tubulares (Adaptado de [47]) 
Potência 10 - 140 W 
IRC 60 a 90 % 
Eficiência 60 a 100 lm/W 
Temperatura da cor 2700 a 6000 K 
Tempo de vida 8000 horas 
No que diz respeito às lâmpadas fluorescentes compactas, apresentam para um 
dado valor de iluminância dimensões reduzidas comparando com as lâmpadas fluo-
rescentes tubulares. Exibem ainda duas vantagens em relação às lâmpadas anterior-
mente descritas. Tendo em conta a sua utilização, estas têm uma instalação compatível 
com os casquilhos usados para as lâmpadas incandescentes, sendo que utilizam cerca 
de 25% da energia e têm um período de vida útil 10 vezes superior, tornando as lâm-
padas fluorescentes compactas alternativas de maior impacto em termos de eficiência 
e economia. Por último, estas podem ser produzidas com dimensões inferiores às tu-
bulares, mantendo os níveis de iluminância idênticos [44]. As características das lâm-
padas fluorescentes compactas podem ser observadas no Quadro 2.8.  
Quadro 2.8: Características das lâmpadas fluorescentes compactas (Adaptado de [45]) 
Potência 3 - 55 W 
IRC 85 % 
Eficiência 59 - 59 lm/W 
Temperatura da cor 2700 a 4000 K 
Tempo de vida 8000 horas 
 
2.5.1.4 Lâmpadas LED - Díodo Emissor de Luz (Light Emitting Diode) 
Nos últimos 20 anos, uma nova geração de LEDs foi desenvolvida de forma que 
a intensidade de luz emitida fosse suficiente para ser utilizada como fonte de luz. Estes 
são dispositivos que produzem iluminação através da aplicação de eletricidade a um 
material de cristal ou díodo. Estes últimos são constituídos por dois contactos, um 




ânodo e um cátodo, introduzidos sobre uma superfície formada por um material se-
micondutor [46]. Estas lâmpadas apresentam a constituição referida na Figura 2.27.   
 
Figura 2.27: Constituição da lâmpada LED (Adaptado de [15]) 
Os díodos permitem que o fluxo de eletricidade flua apenas numa direção (ver 
Figura 2.28), sendo que quando é aplicada ao circuito permite que os átomos (ânodo 
e cátodo) se movam através do material semicondutor de forma a produzir luz numa 
gama de comprimentos de onda limitada, luz visível, tratando-se de uma lâmpada que 
não produz calor. A reação ocorrida e os componentes estão contidos numa lente 
epoxídica (transparente), sendo que, esta ajuda a focar a emissão de luz numa deter-
minada direção [46].  
 
Figura 2.28: Princípio de funcionamento de um LED (Adaptado de [15]) 




No caso das lâmpadas LED, por terem na sua constituição materiais sólidos, não 
existindo filamentos como nas lâmpadas incandescentes, os LEDs podem ter uma vida 
útil bastante significativa de cerca de 50000 horas. Esta tecnologia reduz o consumo 
de energia e também a diminuição de emissões de CO2 para a atmosfera, promovendo 
então uma maior eficiência energética [46]. No Quadro 2.9 serão apresentadas as ca-
racterísticas das lâmpadas LED. 
Quadro 2.9: Características das lâmpadas LED (Adaptado de [45]) 
Potência 1 - 8 W 
IRC 60 - 90 % 
Eficiência 50 lm/W 
Temperatura da cor 3000 a 6000 K 
Tempo de vida 50000 horas 
 
2.5.2 Luminárias 
Após terem sido apresentados os tipos de lâmpadas mais utilizados e terem sido 
comparadas as suas características é importante conhecer-se os tipos de luminárias de 
forma a garantir a compatibilidade do conjunto luminária + lâmpada. 
A principal função das luminárias é reduzir o encandeamento provocado pelas 
lâmpadas, e por sua vez, introduzir para o meio, luz de forma a ser obtido o resultado 
desejado de iluminação. As luminárias estão em constante desenvolvimento, com o 
intuito de serem concebidos materiais de proteção, formas de refletores e fontes de 
luz para otimizar a eficiência da luminária sendo o principal objetivo melhorar as con-
dições de visão, reduzindo o brilho e o contraste do conjunto [22]. 
 As luminárias estão divididas em cinco categorias, de acordo com a forma como 
distribuem a luz. Podem ser de distribuição indireta, semi-indireta, difusa ou mista, 
semi-direta e direta. Estes tipos de distribuição diferem entre si essencialmente na pro-
porção de luz direcionada para baixo ou para cima.  
 Quando a luminária distribui a luz de forma indireta, quase a totalidade da luz 
emitida chega ao plano horizontal indiretamente. A luz emitida pela luminária é refle-
tida no teto, sendo que estas devem ter um acabamento com um coeficiente de 




reflexão considerável. Neste caso, a iluminação do espaço é do tipo difusa, uniforme, 
sem sombras e com um brilho baixo, resultando assim num índice de encandeamento 
reduzido. Tendo em conta a distribuição semi-indireta, estes sistemas são mais efici-
entes que os anteriores. Permitem por sua vez, níveis de iluminância mais elevados e 
apresentam também, um índice de encandeamento reduzido. Estes tipos de luminárias 
são constituídos por um difusor translúcido apontado para baixo [22].  
As luminárias difusas ou mistas emitem luz equitativamente para cima e para 
baixo. São compostas por difusores gerais, caracterizados por emitir luz de igual forma 
em todas as direções. Quando as luminárias distribuem de forma semi-direta, a com-
ponente que incide no teto é de menor intensidade visto que, a componente difusa 
tem por único objetivo iluminar o teto. Este tipo de luminárias caracteriza-se essenci-
almente por direcionar uma grande percentagem de luz de forma direta para a envol-
vente. Por último, existem luminárias que distribuem totalmente de forma direta, sendo 
as mais eficientes, visto que, toda a luz é dirigida diretamente para o meio, pelo que, 
em comparação com a distribuição indireta, o índice de encandeamento é considera-
velmente superior [22].   
O Quadro 2.10 apresenta de forma sucinta a percentagem de luz distribuída 
tanto para cima como para baixo tendo em conta as categorias de luminárias descritas 
anteriormente.  
Quadro 2.10: Percentagem de luz distribuída pelas luminárias atendendo à categoria das mes-
mas (Adaptado de [22]) 
 Distribuição de luz emitida pelas luminárias [%] 
Tipo de luminária Para cima Para baixo 
Indireta 90 - 100 0 - 10 
Semi-indireta 60 - 90 10 - 40 
Difusa ou mista 40 - 90 40 - 60 
Semi-direta 10 - 40 60 - 90 
Direta 0 - 10 90 - 100 
 




2.6 Sistemas de controlo de iluminação 
O comportamento humano é um fator bastante importante na forma como a 
iluminação é controlada e utilizada. Existem vários tipos de sistemas de controlo, desde 
sistemas mais arcaicos como os sistemas de controlo manual a sistemas mais tecnoló-
gicos que regulam automaticamente a iluminação em resposta às necessidades, sendo 
estes os sensores de ocupação, os foto-sensores, os sistemas de automação e controlo 
de edifícios e por último os temporizadores.  
A forma mais simples de controlo é realizada manualmente, onde são utilizados 
dispositivos ON/OFF (interruptor). Esta é a estratégia mais antiga, em que é ativado 
pelo utilizador em função da incidência de luz natural no espaço. Este tipo de controlo 
é de baixa eficiência visto que, o bom senso dos utilizadores é o único fator que de-
termina a ativação do mesmo [49]. Também podem ser utilizados reguladores de in-
tensidade (dimmers), de forma a reduzir a intensidade da luz no espaço [49]. 
Os controlos sensíveis à ocupação são sistemas utilizados de forma a ativar os 
dispositivos de iluminação quando detetam ocupação dos espaços. Este tipo de dete-
ção pode ser gerido através de sensores de infravermelhos, de ultra-sons ou híbridos. 
Os sensores infravermelhos reagem à emissão de calor aquando da utilização do es-
paço. Tendo em conta os sensores à base de ultra-sons estes emitem um padrão so-
noro inaudível e através da reflexão do mesmo, dá-se a ativação dos dispositivos de 
iluminação. Por último, os sensores híbridos utilizam ambas as tecnologias descritas, 
por forma a serem minimizados possíveis erros. Estes sensores podem ser combinados 
com controlos de escurecimento para que, quando deixe de existir ocupação do es-
paço seja reduzida a luminosidade do mesmo [49].  
Outro tipo de sistemas de controlo são os foto-sensores. Estes dispositivos ajus-
tam de forma automática os níveis de iluminação artificial de forma a compensar os 
níveis de iluminação natural com o intuito de assegurar os parâmetros definidos para 
o espaço [49].  
Os sistemas de automação e controlo de edifícios (ver Figura 2.29) são também 
utilizados para controlo de iluminação. Não sendo a sua função principal, estes apre-
sentam uma gama de funções de gestão de energia e podem ser programados para 




controlar a iluminação, dependendo de padrões de utilização e também da evolução 
da luz natural ao longo do dia [49].  
 
Figura 2.29: Sistema de automação e controlo (Adaptado de [50]) 
Aghemo et al [13] foram responsáveis pela realização de um estudo que tinha 
como objetivo a avaliação da eficiência energética do sistema de automação e controlo 
de iluminação. A investigação conduzida em Torino, Itália, visava também a análise das 
condições de iluminação de um edifício de escritórios. O estudo foi realizado ao longo 
de um ano, com o propósito de avaliar o desempenho energético, de forma a analisar 
as potencialidades e o funcionamento dos sistemas. Os resultados obtidos relativa-
mente ao potencial de economia energética foram examinados, tendo em conta, tanto 
a monitorização anual do consumo de energia como do consumo parasitário dos sis-
temas de controlo. Estes resultados, foram comparados a consumos anteriores à ins-
talação dos sistemas de controlo tendo sido obtidas economias de energia que podem 
rondar os 32%.  
Para edifícios residenciais, a economia de energia pode ser comparada com edi-
fícios de escritórios, mesmo existindo diferenças relativas aos sistemas construtivos, 
mais especificamente na área de vãos envidraçados. Em termos do plano de utilização, 
os edifícios de escritórios apresentam uma utilização diurna sendo que os edifícios 
residenciais apresentam um plano de utilização noturno. Embora com características 
de utilização diferentes, mais especificamente ao nível do plano de utilização, esta 




transposição pode ser realizada devido às atividades realizadas nas habitações, com-
parativamente com os escritórios, requererem maior uso de iluminação artificial por 
decorrerem ao início ou fim do dia.  
No entanto, foram realizados estudos com o objetivo de se entender qual a 
preferência dos ocupantes relativamente a este tipo de controlo. Foram inquiridos vá-
rios utilizadores, sendo estes questionados acerca da utilização dos sistemas automá-
ticos de controlo. A maioria respondeu que apreciava a utilização deste tipo de siste-
mas, mas expressaram a preferência pelo controlo manual relativo à iluminação [51].   
No que diz respeito aos temporizadores, estes são ativados automaticamente 
de acordo com o horário predefinido pelo utilizador. [49]. Em suma, os sistemas de 
controlo de iluminação devem ser escolhidos de forma a ser aproveitada o mais pos-
sível a incidência de iluminação natural, e por sua vez promover o conforto e uma 
iluminação de qualidade.  
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Capítulo 3. Metodologia e caso de estudo  
 
3.1 Enquadramento do caso de estudo  
O caso de estudo incide sobre edifícios unifamiliares, visto que estes apresen-
tam especificações importantes ao nível da iluminação e não existe normalização rela-
tiva a este aspeto. Este edifício (ver Figura 3.1), localiza-se no distrito de Lisboa. 
 
Figura 3.1: Localização do caso de estudo 
A área de implantação do caso de estudo é de 124,48 m2 sendo que a área de 
construção é de 249,00 m2. O edifício é constituído por dois pisos. O primeiro é 
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composto por uma sala, um escritório, uma cozinha, uma instalação sanitária e por 
último uma zona de circulação. O segundo piso é composto por quatro quartos, duas 
instalações sanitárias e uma zona de circulação.  
As Figuras 3.2 e 3.3 representam as plantas esquemáticas das zonas referentes 
aos pisos 1 e 2 respetivamente.  
 
Figura 3.2: DiaLux - Planta esquemática referente às zonas em estudo no piso 1 
 
Figura 3.3: DiaLux - Planta esquemática referente às zonas em estudo no piso 2 




O edifício assume uma orientação Nordeste-Sudoeste, garantindo assim uma in-
cidência solar constante nos alçados Sudeste e Sudoeste durante grande parte do dia 
e uma incidência pontual no alçado Noroeste. No Quadro 3.1, podem-se observar as 
áreas como também as orientações das zonas da habitação. 
Quadro 3.1: Caracterização do edifício relativo ao caso de estudo 





Orientação dos vãos 
envidraçados  
Piso 1 
Sala  56,2 
2,7 
Sudoeste / Nordeste 
Cozinha  15,8 Sudoeste 
Escritório  11,9 Nordeste 
I.S.1.  3,9 - 
Circulação 1 9,6 Nordeste 
Escadas 6,6 Noroeste 
Piso 2 
Quarto 1 13,7 
2,7 
Sudoeste 
Quarto duplo  23,5 Sudoeste 
Quarto 2  14,2 Nordeste 
Quarto 3  15,8 Nordeste 
I.S.P.  4,4 Sudeste 
I.S.2. 5,9 - 
Circulação 2 5,3 - 
 
 
3.2 Introdução ao DiaLux e parâmetros de cálculo 
O DiaLux é um software numérico desenvolvido para realizar simulações de ilu-
minação. Permite planear, calcular e visualizar a iluminação tanto para áreas interiores 
como para áreas exteriores, desde salas individuais a edifícios completos. Tem como 
objetivo principal avaliar de forma integrada o desempenho visual e a eficiência ener-
gética do modelo em estudo.  
De forma a simular um projeto luminotécnico, em primeiro lugar é necessário 
realizar a modulação do edifício que se pretende estudar (ver Figura 3.4). É importado 
um ficheiro que contém as plantas do edifício (ex. AutoCad), de forma a serem defini-
das as envolventes do edifício como também a compartimentação interior do mesmo.  





Figura 3.4: DiaLux - Modulação do edifício em estudo 
Nesta primeira fase, são definidos também os vãos e suas características. No caso 
do DiaLux, a propriedade ótica definida para todos os vãos envidraçados foi a trans-
missividade. Relativamente a este parâmetro e tendo em conta os envidraçados pre-
sentes no caso de estudo, a transmissividade utilizada na caracterização dos mesmos 
no software foi de 70 %.  
Como referido no ponto 2.3, as características das superfícies são determinantes 
para o estudo luminotécnico, sendo que, a principal é a refletividade das superfícies. A 
Norma EN 12464 define intervalos de coeficientes de reflexão para diversas superfícies 
interiores, estando estas representadas no Quadro 3.2 [34]:  
Quadro 3.2: Coeficientes de reflexão relativos a superfícies interiores (Adaptado de [34]) 
Superfície 
Coeficiente de 
reflexão (ρ) [%] 
Tetos 60 a 90 
Paredes 30 a 80 
Pavimentos 10 a 50 
 
Segundo os parâmetros apresentados no Quadro 3.2, quanto mais próximos es-
tiverem os valores de coeficiente de reflexão dos limites superiores, maior será a refle-
xão da superfície e consequentemente mais influência terá a superfície no projeto lu-
minotécnico. Tendo em consideração os valores relativos ao coeficiente de reflexão 




referidos anteriormente, foram definidos para as diversas superfícies os seguintes co-
eficientes de reflexão (ρ) (ver Quadro 3.3). 
 
Quadro 3.3: Coeficientes de reflexão relativos a superfícies interiores para cada zona da edificação 
Zona Superfície 
Coeficiente de 
reflexão (ρ) [%] 
Sala; Escritório; Circula-










Os revestimentos utilizados para as diversas superfícies foram escolhidos a partir da 
base de dados do software DiaLux, sendo que, pela análise do Quadro 3.3 pode ob-
servar-se uma variação de coeficiente de reflexão em diferentes zonas. Esta variação 
ocorre devido a que nas zonas húmidas (cozinha e instalações sanitárias), tanto as pa-
redes como os pavimentos são compostos por revestimentos cerâmicos. Relativa-
mente às restantes divisões, todas as superfícies são revestidas por estuque projetado 
pintado. 
O passo seguinte resultou na definição das características do terreno, mais           
especificamente o alinhamento do edifício, tendo sido definida a localização do 
mesmo de acordo com a latitude e a longitude, com o intuito de aproximar o mais 
possível as condições climatéricas do local de implementação do edificado.  
Tratando-se de um projeto luminotécnico, e como referido no ponto 2.2.5, é     
necessário definir iluminâncias relativas a cada zona dependendo da atividade reali-
zada no espaço. No Quadro 3.4 serão apresentados valores de iluminância referentes 
a cada zona dependendo do tipo de atividade de acordo com diversos estudos publi-
cados. 
 




Quadro 3.4: Valores de iluminância média referentes a diversos artigos 
Referência 
Iluminância média para cada zona (Em) [lux] 
Sala Cozinha Escritório 
Instalações 
sanitárias 
Escadas Circulações Quartos 
European Commission [52] 200 200 300 - 500 - 50 - 100 50 - 100 - 
Ganguly et al [53] 200 200 - 150 100 100 100 
N. Lechner [54] 200 300 300 80 80 80 80 
Fadzil et al [55] 200 150 - 300 - - 50 50 100 
 
Tendo em conta os valores de iluminância apresentados no Quadro 3.4, foi de-
terminado um intervalo de valores para cada zona (ver Quadro 3.5), tendo em conta a 
comparação dos valores obtidos pelos autores referidos.  
 
Quadro 3.5: Valores referentes à iluminância média definida otimizada para cada zona 
Zona 
Iluminância média definida otimizada 
(Emd) [lux] 
Sala  200 
Cozinha 150 - 300 
Escritório 300 
Instalações sanitárias 80 - 150 
Escadas 50 - 100 
Circulações 50 - 100 
Quartos  80 - 100 
 
Os valores obtidos foram definidos após comparação dos parâmetros delineados 
pelos autores referidos. Foram tidos em conta os valores mais baixos e mais elevados 
de cada autor para cada zona, sendo então criados intervalos de iluminâncias média 
definida otimizada, Emd, onde o valor mais baixo representa o valor mínimo a ter em 
conta para uma iluminação ótima.  




Não existindo um valor máximo de iluminância, mas como referido no ponto 
2.4.3, existem intervalos que podem influenciar a produção de melatonina em deter-
minados horários. Relativamente aos valores de Emd otimizados referidos no Quadro 
3.5 definidos para o caso de estudo, as zonas que podem influenciar a produção de 
melatonina são o escritório e a cozinha. Tendo em conta que o horário crítico para 
produção de melatonina está compreendido entre as 21h e as 6h, as zonas em questão 
não são prejudiciais à produção da mesma, visto que o plano de utilização não define 
o uso para os horários determinantes para a produção de melatonina.   
Em complemento à iluminância definida para cada zona, e como referido no 
ponto 2.2.11, a uniformidade de cada zona tem de ser superior a 0,7. Foi definido que 
o valor de uniformidade seria o mínimo, U = 0,7, promovendo este, maiores necessi-
dades de adaptação ocular em condições mais desfavoráveis de uniformidade.  
Para a definição correta das características de cada zona, é necessário estabelecer 
os valores máximos do índice de encandeamento. Neste caso, foram utilizados valores 
de UGR referentes da Norma EN 12464, que não sendo valores estudados para edifí-
cios residenciais, maximizam o encandeamento sentido pelos ocupantes, uma vez que 
são valores definidos para atividades que requerem maior exigência visual, promo-
vendo assim uma margem de segurança superior. No Quadro 3.6 serão apresentados 
os valores de UGR definidos para cada zona.  
 
Quadro 3.6: Valores referentes ao índice de encandeamento - UGR (Adaptado de [34]) 
Zona Índice de encandeamento - UGR 
Sala  22 
Cozinha 22 
Escritório 19 
Instalações sanitárias 25 
Escadas 25 
Circulações 28 
Quartos  22 
Pela análise do Quadro 3.6, pode concluir-se que o escritório é a zona que apre-
senta um requisito de encandeamento mais condicionante, visto que é um espaço de 




trabalho que requer maior exigência visual. Em caso contrário, os espaços destinados 
à circulação apresentam valores máximos de encandeamento superiores visto que são 
zonas de passagem e não requerem grande exigência ao nível da visão.  
Após a definição das características das zonas do edifício, foram introduzidos to-
dos os elementos de mobiliário que possam interferir no projeto luminotécnico. A in-
fluência destes objetos deriva da reflexão neles produzida, podendo assim induzir en-
cadeamento ao utilizador. De forma a ser estudada a influência dos objetos, foram 
definidos objetos de cálculo, mais especificamente superfícies e pontos cujo objetivo 
definido para simulação foi o índice de encandeamento dos ocupantes.  
Na Figura 3.5 pode observar-se a configuração da sala.  
 
Figura 3.5: DiaLux - Configuração da sala: (a) vista exterior; (b) disposição do mobiliário  
Como referido, no caso da sala foram definidos objetos de cálculo como se pode 
observar na Figura 3.6.  
 
Figura 3.6: DiaLux - Superfícies de cálculo referentes à sala: (a) pontos de cálculo; (b) superfícies 
e pontos de cálculo 




Pela observação da Figura 3.6, à esquerda foram definidos pontos de cálculo, de 
forma a ser estudado o encandeamento sentido pelos utilizadores aquando da utiliza-
ção do espaço. À direita, na figura, pode-se observar duas superfícies relativas aos so-
fás e pontos de forma a ser estudado o encandeamento nas cadeiras à mesa.  
Para se perceber melhor a definição destes objetos de cálculo, a Figura 3.7 repre-
senta os parâmetros introduzidos no software relativamente aos pontos de cálculo das 
cadeiras referentes à zona de leitura.  
 
Figura 3.7: DiaLux - Parâmetros referentes aos pontos de cálculo 
A Figura 3.7 refere-se ao ponto de cálculo de uma das cadeiras da zona de leitura. 
Pode observar-se que, em relação ao posicionamento do ponto em estudo, foi definida 
uma altura de 0,80m e um ângulo de estudo de 0 a 180º, de forma a simular o campo 
de visão do utilizador, tentando aproximar o mais possível da realidade.  
Tendo em conta a superfície de cálculo referente aos sofás, a Figura 3.8 permite 
um melhor entendimento da definição deste objeto no software DiaLux.  





Figura 3.8: DiaLux - Parâmetros referentes às superfícies de cálculo 
No caso das superfícies de cálculo, estas são introduzidas tendo em conta a área 
determinada para estudo. Nos pontos de cálculo, é introduzida a posição de cálculo 
no objeto, sendo introduzida a altura e definido o ângulo de estudo. 
A Figura 3.9 demonstra simplificadamente o campo de visão do utilizador tanto 
quando o mesmo se encontra sentado à mesa de jantar como quando se encontra 
sentado no sofá. O software restringe o cálculo dos parâmetros definidos pelo utiliza-
dor tanto ao ângulo de cálculo como à altura definida para o estudo.   
 
Figura 3.9: DiaLux - Campo de visão do utilizador: (a) vista a partir da mesa; (b) vista a partir do 
sofá 




Em relação à Figura 3.9 a), é representado o campo de visão do utilizador de uma 
cadeira da mesa de jantar, sendo que na Figura 3.9 b) está representada uma simplifi-
cação do campo de visão de um utilizador do sofá.  
Para a cozinha foi definida uma superfície de cálculo na área de trabalho (ver 
Figura 3.10).  
 
Figura 3.10: DiaLux - Superfícies de cálculo referentes à cozinha (a) vista exterior; (b) disposição 
do mobiliário 
A superfície de cálculo da cozinha foi definida utilizando as diretrizes anterior-
mente definidas para a sala, variando apenas o posicionamento em relação à altura. 
Foi definido que a superfície de cálculo estaria a 1,70m de forma a abranger o campo 
de visão do utilizador aquando da realização das tarefas. 
O escritório, sendo uma zona de trabalho é apresentado um valor máximo de 
índice encandeamento inferior, e por isso mais condicionante. Foram definidos dois 
objetos de cálculo distintos para a mesma superfície (ver Figura 3.11). De forma a ser 
estudado o encandeamento sentido pelo utilizador na cadeira de trabalho, foi definido 
um ponto de cálculo segundo a abordagem seguida para as cadeiras da mesa de jantar 
da sala. De forma a complementar o estudo, e sabendo de antemão que a utilização 
não se baliza apenas na zona da cadeira, foi definida uma superfície de cálculo em toda 
a secretária de forma a ser obtido o possível encandeamento na área de trabalho.  
 





Figura 3.11: DiaLux - Superfícies de cálculo referentes ao escritório: (a) vista a partir da janela; (b) 
vista a partir da porta 
As zonas relativas às circulações como são unicamente de passagem, não foi de-
finido nenhum objeto de cálculo relativamente ao encandeamento dos utilizadores.  
Relativamente às instalações sanitárias, foi definida uma superfície de cálculo que 
abrange toda a área das mesmas (ver Figura 3.12).  
 
Figura 3.12: DiaLux - Superfície de cálculo referente às instalações sanitárias 
No caso dos parâmetros definidos para a superfície, estes seguiram a definição 
descrita anteriormente para a cozinha.  
No que diz respeito ao possível encandeamento sentido nas escadas, foi definido 
para cada degrau uma superfície de cálculo. Neste caso, o ângulo de cálculo é mantido 
como nos objetos de cálculo das zonas referidas anteriormente, sendo que foi alterado 
o posicionamento, mais especificamente a altura da superfície. Esta alteração tem por 




objetivo o posicionamento da superfície de cálculo a 1,70m acima de cada degrau, tal 
como se pode observar na Figura 3.13.  
 
Figura 3.13: DiaLux - Superfícies de cálculo referentes às escadas: (a) vista a partir de um plano 
superior; (b) vista lateral 
Por último, foram definidos objetos de cálculo nos quartos (ver Figura 3.14).  
 
Figura 3.14: DiaLux - Superfícies de cálculo referentes aos quartos: (a) vista a partir da janela; (b) 
vista a partir da porta 
Como se pode observar na Figura 3.14, no cadeirão foi definido um ponto de 
cálculo, sendo a altura do mesmo idêntica à altura das superfícies referentes aos sofás 
da sala. As superfícies de cálculo definidas nas camas, apresentam um posicionamento 
em relação à altura de 0,60m.  
Em suma, o Quadro 3.7 apresenta todas as superfícies de cálculo e suas caracte-
rísticas definidas na modulação do edifício em estudo em função das zonas e atividade 
a desempenhar. 




Quadro 3.7: Superfícies de cálculo respetivas a cada zona 





Cadeiras da mesa de jantar Ponto de cálculo 
0 - 180 
1,2 
Sofás Superfície de cálculo 
0,8 
Cadeiras de leitura Ponto de cálculo 
Cozinha Área de trabalho Superfície de cálculo 1,7 
Escritório 
Cadeiras da secretária Ponto de cálculo 
1,2 
Secretária Superfície de cálculo 
Instalações sanitárias Área de utilização Superfície de cálculo 
1,7 
Escadas Degraus Superfície de cálculo 
Quartos 
Cadeirões Ponto de cálculo 0,8 
Camas Superfície de cálculo 0,6 
 Após a introdução de todos os inputs (entradas) requeridos pelo software, como 
a modulação do edifício, características dos materiais, parâmetros luminotécnicos 
como iluminância e índice de encandeamento e por fim os objetos de cálculo, é ne-
cessário compreender qual o plano de utilização do edifício (ver Figura 3.15).  
 
Figura 3.15: Plano de utilização de um edifício de habitação (Adaptado de [56]) 




Atendendo a este plano de utilização, foram determinados horários de utilização 
de forma a ser estudado com precisão a influência da iluminação tanto relativamente 
à componente natural como artificial, aproximando o mais possível da realidade de 
utilização do individuo comum.  
Como referido foram definidos os seguintes horários de estudo:  
• 8h30 - O sol apresenta-se no quadrante Este, a uma altitude ainda baixa; 
• 10h00 - Atendendo ao horário semanal de trabalho, o utilizador nesta fase 
do dia está a realizar a sua atividade profissional. Assim sendo, podendo 
existir a possibilidade de trabalho a partir da residência, é importante co-
nhecer as condições para a realização do mesmo; 
• 12h00 - O sol encontra-se a Sul numa posição mais elevada; 
• 16h00 - Como referido para o horário das 10h00, é importante perceber 
se as condições luminotécnicas são adequadas aquando da execução de 
funções que requerem alguma exigência visual. Neste horário o sol já se 
encontra no quadrante Oeste; 
• 18h00 - No período de inverno, a iluminação natural é inexistente nesta 
fase do dia, e assim é necessário ter em consideração este fator.  
• 21h00 - No período de verão, a iluminação natural estende-se até um ho-
rário mais alargado, sendo então necessário entender quais as condições 
presentes nesta fase do dia. 
Complementando os planos de uso estipulados anteriormente, foi necessário de-
finir as características do tipo de céu. Como referido no capítulo 2.1.2.1, existem três 
tipologias diferentes relativas às condições do céu. Tendo em consideração as carac-
terísticas do céu em Portugal, e de acordo com os dados obtidos pelo Weather Spark 
[57] no Software CREATE-V [58], o tipo de céu mais usual é o limpo seguido do céu 
parcialmente encoberto. O software, relativamente a este último apresenta algumas 
limitações relativamente ao posicionamento das nuvens. Assim sendo, foram definidos 
cenários de utilização correspondentes a céu limpo, com o fim de se estudar o desen-
volvimento da luz no espaço e céu encoberto, visto este ser o mais condicionante em 
termos de condições de luz natural.   




De forma a compreender-se a definição destes cenários de luz, as características 
dos diferentes tipos de céu foram definidas de acordo com a Figura 3.16. A definição 
dos parâmetros relativos ao plano de uso foi realizada como apresenta a Figura 3.17. 
 
 
Figura 3.17: DiaLux - Definição dos cenários de luz atendendo à hora do dia e época do ano 
 
Figura 3.16: DiaLux - Definição das características dos diferentes tipos de céu 
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Capítulo 4. Resultados e discussão  
 
4.1 Simulações computacionais 
As simulações são divididas em duas fases. A primeira resulta em simulações de 
iluminação natural tendo em conta os parâmetros definidos anteriormente no ponto 
3.1, para céu do tipo limpo e encoberto.  
A última fase é relativa a simulações de iluminação artificial. Será estudado o sis-
tema de iluminação implementado no caso de estudo, e serão estudadas soluções de 
forma a ser otimizado o consumo de energia referente a iluminação. 
 
4.1.1 Iluminação Natural 
Com o objetivo de ser avaliada a influência da luz natural no edifício em estudo, 
foram realizadas simulações para os cenários de luz descritos no ponto 3.1. 
Serão comparados os valores obtidos relativos à iluminância média real com os 
valores de iluminância definidos anteriormente no ponto 3.1. Também serão compa-










4.1.1.1 Iluminância média real  
• Céu encoberto 
Foram realizadas simulações para o céu encoberto apenas para o solstício de in-
verno. No Quadro 4.1 são apresentados os valores de iluminância media real (Emr) 
obtida pela incidência da componente difusa da luz solar.  
Quadro 4.1: Valores referentes à iluminância média real obtida para o solstício de inverno - céu 
encoberto, luz natural 
 




nida (Emd) [lux] 
8h30 10h 12h 16h 18h 
Piso 1 
Sala  200 81,4 237,0 344,0 154,0 0,0 
Cozinha  150 - 300 32,5 94,5 138,0 61,7 0,0 
Escritório  300 48,1 140,0 203,0 91,2 0,0 
I.S.1.  80 - 150 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
Circulação 1 50 - 100 9,3 27,0 39,3 17,6 0,0 
Escadas 50 - 100 4,6 13,2 19,3 8,6 0,0 
Piso 2 
Quarto 1 80 - 100  24,3 70,5 103,0 46,1 0,0 
Quarto duplo  80 - 100  47,8 129,0 202,0 90,7 0,0 
Quarto 2 80 - 100  92,3 268,0 391,0 175,0 0,0 
Quarto 3 80 - 100  42,5 124,0 180,0 80,8 0,0 
I.S.P.  80 - 150  13,2 38,5 56,1 25,2 0,0 
I.S.2. 80 - 150  0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
Circulação 2 50 - 100  10,4 30,1 43,8 19,7 0,0 
 
Pela análise do Quadro 4.1 e tendo em conta que a totalidade da radiação inci-
dente é difusa, conclui-se que nas fachadas orientadas a Sudoeste e Nordeste e 
quando o sol se encontra a maior altitude, a meio do dia, os valores de iluminância são 
superiores, e em algumas zonas do edifício são obtidos valores ideais de iluminância. 
Como referido, quando o céu se encontra encoberto, existe um maior condiciona-
mento em relação à obtenção de valores ótimos de iluminância relativamente à ilumi-
nação natural. Tendo em atenção os valores obtidos e que muito pontualmente estas 
condições são verificadas em Portugal, o céu limpo será a tipologia utilizada para este 
caso de estudo.  
 




• Céu limpo 
Após a definição das características referidas anteriormente no ponto 3.1, foram 
realizadas simulações de iluminação natural tanto para o solstício de inverno, onde a 
amplitude e a altitude solar são inferiores, como para o solstício de verão, onde ocorre 
o inverso. Foram obtidos tanto para a estação de inverno como de verão, valores de 
iluminância e índice de encandeamento.  
A Figura 4.1 demonstra, após a simulação para o cenário de cálculo referente às 
12 h para a sala, as isolinhas e os valores reais de iluminância obtidos.  
 
Figura 4.1: Isolinhas e valores reais de iluminância [lux] referentes ao cenário de cálculo relativo às 12h, 
para a estação de inverno - Sala  
 
Relativamente aos valores de iluminância média real obtidos, estes serão compa-
rados com valores de Emd otimizada e seguidamente serão apresentados tanto para 
a estação de inverno como para a de verão nos Quadros 4.2 e 4.3, respetivamente.  
 
 




Quadro 4.2: Valores referentes à iluminância média real obtida para o solstício de inverno - céu 
limpo, luz natural 
 
  Iluminância média real (Emr) [lux] 
 
Zona  
Iluminância média definida 
(Emd) [lux] 
8h30 10h 12h 16h 18h 
Piso 1 
Sala  200 272,0 1470,0 3199,0 1817,0 0,0 
Cozinha  150 - 300 89,3 241,0 515,0 2147,0 0,0 
Escritório  300 107,0 211,0 228,0 131,0 0,0 
I.S.1.  80 - 150 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
Circulação 1 50 - 100 94,9 322,0 207,0 147,0 0,0 
Escadas 50 - 100 37,6 51,7 38,0 24,6 0,0 
Piso 2 
Quarto 1 80 - 100  64,6 180,0 386,0 1968,0 0,0 
Quarto    duplo  80 - 100  92,8 408,0 2180,0 1629,0 0,0 
Quarto 2 80 - 100  221,0 421,0 460,0 263,0 0,0 
Quarto 3 80 - 100  86,1 176,0 197,0 115,0 0,0 
I.S.P.  80 - 150  103,0 648,0 719,0 44,4 0,0 
I.S.2. 80 - 150  0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
Circulação 2 50 - 100  26,3 60,2 68,8 56,7 0,0 
Tendo em conta a iluminância média definida no ponto 3.1, pode-se concluir que 
para o céu do tipo limpo, no inverno, a iluminação natural proveniente das aberturas 
laterais promove, na generalidade das zonas analisadas, iluminação adequada quase 
na totalidade dos horários definidos para os espaços em estudo.  
Na estação de inverno o nascer do sol dá-se por volta das 8h, com orientação 
Este-Oeste. Nas zonas do edifício orientadas a Sudoeste, salvo algumas exceções como 
o quarto duplo e a sala, não é obtida uma incidência solar suficiente de forma a verificar 
a iluminância média definida devido às dimensões das zonas serem maiores. 
No caso das instalações sanitárias 1 e 2, estas apresentam valores de iluminância 
média real de zero visto que não possuem vãos exteriores, e assim não existe incidência 
de luz natural. A instalação sanitária privada contém uma abertura, orientada a Sudeste, 
onde resulta uma incidência solar em grande parte do dia, sendo que pela análise dos 
valores obtidos, pode-se comprovar que ao longo do dia é obtida através de luz natu-
ral os valores ótimos de iluminância, não se verificando os mesmos quando o sol se 
encontra a uma altitude inferior no quadrante oeste às 16h 
Relativamente ao escritório, este está orientado a Nordeste e é a zona que apre-
senta uma iluminância média definida superior. Sendo esta uma orientação em que a 




incidência solar é baixa, ainda para mais a altitude solar é inferior, verificar a iluminância 
média é difícil, como demonstra o Quadro 4.2.  
Uma vez que no inverno o pôr do sol se dá após as 17h, em todas as zonas do 
edifício, às 18h não existe incidência solar, não verificando assim os valores definidos 
anteriormente.  
Como descrito no ponto 2.1, a diferença referida entre os solstícios é precisa-
mente a altura a que o sol se encontra e a amplitude do mesmo. No caso do solstício 
de verão o sol apresenta-se a uma altura superior em relação ao solstício de inverno e 
também apresenta uma amplitude maior. Assim sendo, por comparação com a estação 
de inverno, os valores de incidência solar na estação de verão são superiores, como se 
pode observar no Quadro 4.3.  
Quadro 4.3: Valores referentes à iluminância média real obtida para o solstício de verão - céu 
limpo, luz natural 
 




definida (Emd) [lux] 
8h30 10h 12h 16h 18h 21h 
Piso 1 
Sala  200 1676,0 2075,0 1345,0 2398,0 2591,0 0,0 
Cozinha  150 - 300 253,0 297,0 312,0 556,0 1337,0 0,0 
Escritório  300 3242,0 3130,0 423,0 270,0 247,0 0,0 
I.S.1.  80 - 150 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
Circulação 1 50 - 100 152,0 183,0 145,0 145,0 177,0 0,0 
Escadas 50 - 100 32,4 35,6 35,2 53,2 73,4 0,0 
Piso 2 
Quarto 1 80 - 100  187,0 218,0 236,0 415,0 472,0 0,0 
Quarto duplo  80 - 100  230,0 287,0 349,0 2476,0 2394,0 0,0 
Quarto 2 80 - 100  5561,0 4974,0 870,0 537,0 498,0 0,0 
Quarto 3 80 - 100  2294,0 2172,0 377,0 236,0 217,0 0,0 
I.S.P.  80 - 150  510,0 975,0 202,0 83,5 73,7 0,0 
I.S.2. 80 - 150  0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
Circulação 2 50 - 100  64,8 77,8 77,6 357,0 598,0 0,0 
 Comparando os espaços e os horários nas duas estações e tendo em conta que 
na estação de verão o nascer do sol dá-se por volta das 6h, no horário de simulação 
das 8h30 em comparação com o inverno, o sol encontra-se a uma altitude superior no 
céu. Este aspeto influencia a incidência solar no quadrante Nordeste, sendo que con-
frontando os valores dos Quadros 4.2 e 4.3 pode verificar-se um aumento da incidência 
solar e por sua vez, a obtenção dos valores ótimos de iluminância.  




No caso das simulações para o horário de verão, foi determinado um cenário de 
luz tendo em conta o pôr do sol acontecer mais tarde. Neste caso foi definido o horário 
de simulação das 21h.   
 
4.1.1.2 Índice de encandeamento 
  Relativamente ao índice de encandeamento, este foi calculado tendo em conta 
os objetos de cálculo referidos anteriormente no ponto 3.1. Tanto para a estação de 
inverno como para a de verão, para céu encoberto como para céu limpo, os valores 
obtidos foram idênticos como se pode observar nos Quadros 4.4, 4.5 e 4.6. 
Cada zona apresenta o índice de encandeamento máximo, UGR definido, depen-
dendo do tipo de atividade e da exigência visual. Após a realização das simulações, 
foram obtidos valores de UGR relativos à iluminação natural, sendo que, para qualquer 
objeto de cálculo definido, cenário de cálculo e para cada zona, os valores de UGR 
obtidos foram inferiores aos definidos como limite máximo. 
Quadro 4.4: Valores referentes ao índice de encandeamento relativo a iluminação natural para 
as estações de inverno e verão - Piso 1 
Piso  





Sofá virado à janela  
22 
<10 
Sofá virado à mesa  <10 
Cadeira 1 <10 
Cadeira 2 <10 
Cadeira 3 <10 
Cadeira 4 <10 
Ler 1  <10 
Ler 2  <10 
Ler 3  <10 
Cozinha  Campo de visão  22 <10 
Escritório  
Cadeira 19 <10 
Campo de visão  19 <10 
I.S.1. Campo de visão  25 <10 
 




Quadro 4.5: Valores referentes ao índice de encandeamento relativo a iluminação natural para 
as estações de inverno e verão - Piso 2 




Circulação 2  Patamar 2 28,0 <10 




Campo de visão  <10 
Quarto du-
plo  
Cadeira  <10 
Campo de visão  <10 
Quarto 2  
Cadeira  <10 
Campo de visão  <10 
Quarto 3  
Cadeira  <10 
Campo de visão  <10 
I.S.P. Campo de visão  
25 
<10 
I.S.2. Campo de visão  <10 
 
Quadro 4.6: Valores referentes ao índice de encandeamento relativo a iluminação natural para 
as estações de inverno e verão - Escadas 
Piso  Zona  Plano de uso  UGR definido  
UGR 
real  




Degrau 2  <10 
Degrau 3 <10 
Degrau 4 <10 
Degrau 5 <10 
Degrau 6 <10 
Degrau 7 <10 
Degrau 8 <10 
Patamar 1 <10 
Degrau 9  <10 
Degrau 10 <10 
Degrau 11 <10 
Degrau 12 <10 
Degrau 13 <10 
Degrau 14 <10 
Degrau 15 <10 
Degrau 16 <10 
Pode assim concluir-se que relativamente à luz natural, não existe encandea-
mento sentido pelos utilizadores, em nenhuma zona da habitação na realização de 
qualquer tipo de tarefa.  




4.1.1.3 Necessidades de iluminação artificial  
• Valores de iluminância otimizados 
Como constatado anteriormente, a incidência de luz natural não é suficiente para 
a verificação dos valores mínimos definidos de iluminância média. Posto isto, com o 
objetivo de se perceber quais os consumos de energia e custos associados, necessários 
para a obtenção de uma iluminação ótima, foi simulado, em cada zona, o complemento 
à luz natural com o auxílio de luz artificial, tendo sido obtidos os custos anuais refe-
rentes à componente artificial da iluminação.  
A metodologia seguida foi definida tendo em conta a diferença da iluminância 
média definida (Emd) com a iluminância média real (Emr). Os valores de compensação 
necessários para verificação das iluminâncias médias mínimas tanto para a estação de 
inverno como para a de verão serão apresentados nas Quadros 4.7 e 4.8, respetiva-
mente.  
 
 Quadro 4.7: Diferença entre iluminância média definida (otimizada) e iluminância média real 






















Sala  272,0 72,0 1470,0 1270,0 3199,0 2999,0 1817,0 1617,0 
Cozinha  89,3 -60,7 241,0 91,0 515,0 365,0 2147,0 1997,0 
Escritório  107,0 -193,0 211,0 -89,0 228,0 -72,0 131,0 -169,0 
I.S.1.  0,0 -80,0 0,0 -80,0 0,0 -80,0 0,0 -80,0 
Circulação 1 94,9 44,9 322,0 272,0 207,0 157,0 147,0 97,0 
Escadas 37,6 -12,4 51,7 1,7 38,0 -12,0 24,6 -25,4 
Quarto 1 64,6 -15,4 180,0 100,0 386,0 306,0 1968,0 1888,0 
Quarto duplo  92,8 12,8 408,0 328,0 2180,0 2100,0 1629,0 1549,0 
Quarto 2 221,0 141,0 421,0 341,0 460,0 380,0 263,0 183,0 
Quarto 3 86,1 6,1 176,0 96,0 197,0 117,0 115,0 35,0 
I.S.P.  103,0 23,0 648,0 568,0 719,0 639,0 44,4 -35,6 
I.S.2. 0,0 -80,0 0,0 -80,0 0,0 -80,0 0,0 -80,0 
Circulação 2 26,3 -23,7 60,2 10,2 68,8 18,8 56,7 6,7 




Quadro 4.8: Diferença entre iluminância média definida (otimizada) e iluminância média real 




















Emd - Emr 
[lux] 
Sala  1676,0 1476,0 2075,0 1875,0 1345,0 1145,0 2398,0 2198,0 2591,0 2391,0 
Cozinha  253,0 103,0 297,0 147,0 312,0 162,0 556,0 406,0 1337,0 1187,0 
Escritório  3242,0 2942,0 3130,0 2830,0 423,0 123,0 270,0 -30,0 247,0 -53,0 
I.S.1.  0,0 -80,0 0,0 -80,0 0,0 -80,0 0,0 -80,0 0,0 -80,0 
Circulação 1 152,0 102,0 183,0 133,0 145,0 95,0 145,0 95,0 177,0 127,0 
Escadas 32,4 -17,6 35,6 -14,4 35,2 -14,8 53,2 3,2 73,4 23,4 
Quarto 1 187,0 107,0 218,0 138,0 236,0 156,0 415,0 335,0 472,0 392,0 
Quarto duplo  230,0 150,0 287,0 207,0 349,0 269,0 2476,0 2396,0 2394,0 2314,0 
Quarto 2 5561,0 5481,0 4974,0 4894,0 870,0 790,0 537,0 457,0 498,0 418,0 
Quarto 3 2294,0 2214,0 2172,0 2092,0 377,0 297,0 236,0 156,0 217,0 137,0 
I.S.P.  510,0 430,0 975,0 895,0 202,0 122,0 83,5 3,5 73,7 -6,3 
I.S.2. 0,0 -80,0 0,0 -80,0 0,0 -80,0 0,0 -80,0 0,0 -80,0 
Circulação 2 64,8 14,8 77,8 27,8 77,6 27,6 357,0 307,0 598,0 548,0 
Relativamente à estação de inverno, como referido anteriormente, o pôr do sol 
dá-se após as 17h, não havendo então incidência solar no cenário de iluminação defi-
nido para as 18h, sendo que não foram apresentados os valores referentes a este ho-
rário devido ao descrito. Neste caso, para que ocorra a verificação dos valores de Emd, 
foram realizadas, com o auxílio do software DiaLux evo, simulações apenas com com-
ponente artificial de forma a ser obtido o custo anual da compensação necessária para 
a obtenção dos valores ótimos definidos.  
Para ser realizada a compensação, foi definida uma luminária com lâmpada do 
tipo halogéneo, sendo esta a utilizada no caso de estudo. A lâmpada escolhida apre-
senta as seguintes características:  
Quadro 4.9: Características da lâmpada utilizada para compensar a luz natural 











Lâmpada de halogéneo 
de baixa voltagem 
35 926 26 3000 99 
No caso da sala, a Emd = 200 lux e no caso da estação de inverno para as 
18h, como referido não existe componente natural de iluminação, pelo que é 
necessário compensar esta componente na totalidade com luz artificial. Assim, 




foram mantidas as propriedades da zona, definidas anteriormente e, de seguida 
foi feita uma distribuição automática de iluminação por zona, de modo a com-
pensar a falta de luz natural (ver Figuras 4.2 e 4.3).  
Para todas as zonas a abordagem foi idêntica, primeiro foi tido em conta a 
iluminância média definida para cada zona. Seguidamente para cada cenário de 
cálculo, determinou-se qual a diferença entre Emr e Emd e foram alteradas as 
propriedades da zona em questão.  
 
Figura 4.2: DiaLux - Definição da distribuição das luminárias por zona 
A "distribuição automática para áreas" foi utilizada para a definição das luminárias 
presente na Figura 4.3, tendo este comando em conta as necessidades médias de ilu-
minância definidas.  
 
Figura 4.3: DiaLux - Distribuição automática para a sala relativamente à compensação de luz  
natural 




No caso da sala para o cenário de cálculo referente à estação de inverno para as 
18h, o DiaLux determinou que para obter a Emd = 200 lux eram necessárias 15 lumi-
nárias, distribuídas como demonstra a Figura 4.3, em 5 colunas, cada uma delas cons-
tituída por 3 luminárias.    
Tendo em conta a Figura 4.4, após a distribuição de luminárias por zona aten-
dendo ao Emd e após a simulação, o software determina qual o consumo e o custo 
anual de utilização do sistema, atendendo ao número de horas definido para o tempo 
de utilização das mesmas.  
 
Figura 4.4: DiaLux - Determinação do consumo de energia e respetivo custo - Sala  
No caso da sala, o tempo de utilização foi definido tendo em conta o plano de 
utilização definido para o edifício. Posto isto, como o plano define que a partir das 18h 
e até as 23h existe utilização do mesmo, foi definido que para a estação de inverno a 
iluminação artificial da sala estaria ativa 5 horas diárias, o que perfaz as 913 horas anu-
ais definidas no software (ver Figura 4.4). 
Para as restantes zonas, a metodologia abordada foi idêntica. Foram tidos em 
atenção os cenários de cálculo determinados anteriormente e por sua vez, depen-
dendo do horário em estudo, havendo necessidade de compensação com luz artificial, 
foi alterada a Emd para o valor a compensar, executando-se de seguida a distribuição 
automática para a zona em estudo. Por último, foram realizadas as simulações e obti-
dos os dados relativos à compensação necessária para Emr e também relativos ao con-
sumo e custo para todas as zonas.  
Os valores determinados para a estação de inverno podem ser observados na 
Quadro 4.10 (Piso 1) e Quadro 4.11 (Piso 2).  















Sala 18h 222,0 340,0 49,4 
Cozinha 
8h30 92,8 15,5 2,3 
18h 194,0 64,0 9,3 
Escritório 
8h30 239,0 57,5 8,4 
10h 126,0 54,0 7,8 
12h 126,0 54,0 7,8 
16h 239,0 57,5 8,4 
18h 346,0 91,0 13,2 
I.S.1 - 183,0 5,8 0,8 
Circulação 1 - 73,1 8,9 1,3 
Escadas - 73,1 8,9 1,3 
 












8h30 93,0 21,5 3,1 
18h 93,0 21,5 3,1 
Quarto duplo 18h 93,0 21,5 3,1 
Quarto 2 18h 93,0 21,5 3,1 
Quarto 3 18h 93,0 21,5 3,1 
I.S.P. - 147,0 4,7 0,7 
I.S.2 - 183,0 5,8 0,8 
Circulação 2 - 73,1 8,9 1,3 
 
Os cenários de cálculo relativos às instalações sanitárias, circulações e escadas, 
tanto para a estação de inverno como para a de verão não têm um horário definido, 
visto que não têm um plano de utilização. De forma a simplificar a abordagem, foi 
definido um período de utilização de 3 horas diárias para as instalações sanitárias, 2 
horas de utilização para as circulações e escadas. Para as restantes zonas, foi tido em 
conta o plano de utilização definido e foi realizada a compensação de luz natural con-
soante as necessidades do espaço.  
Os dados relativos à estação de verão, tanto para os pisos 1 e 2 serão apresenta-
dos respetivamente nos Quadros 4.12 e 4.13.  















Sala 21h 222,0 136,0 19,8 
Cozinha 21h 194,0 25,6 3,7 
Escritório 
16h 126,0 54,0 7,8 
18h 126,0 54,0 7,8 
I.S.1 - 183,0 5,8 0,8 
Circulação 1 21h 73,1 8,9 1,3 
Escadas - 73,1 8,9 1,3 
 











Quarto 1 21h 93,0 21,5 3,1 
Quarto duplo 21h 93,0 21,5 3,1 
Quarto 2 21h 93,0 21,5 3,1 
Quarto 3 21h 93,0 21,5 3,1 
I.S.2 - 183,0 5,8 0,8 
Circulação 2 - 73,1 8,9 1,3 
 
Após a obtenção dos valores relativos ao consumo de energia e ao custo da 
mesma, foi realizada uma análise global das necessidades descritas para o edifício em 
estudo. Estes valores podem ser observados no Quadro 4.14:  






Inverno  884,0 128,4 
Verão  393,9 57,2 
Total 1277,9 185,7 
 
De acordo com a Comissão europeia, o consumo anual por m2 para todo o tipo 
de edifícios em Portugal ronda os 70 kWh/m2 [55]. No que diz respeito ao consumo 
de energia relativamente à iluminação, este representa cerca de 2% do consumo total, 
significando assim, um consumo de cerca de 1,4 kWh/m2 por ano [59]. Segundo a Di-
retiva n.º 3/2020 referente às "Tarifas e preços para a energia elétrica e outros serviços 




em 2020", esta determina que o preço do kWh em Portugal ronda os 0,1453 € [60]. 
Assim sendo, o custo por m2 de iluminação anual custa sensivelmente 0,2034 €.  
No caso do edifício em estudo, com uma área de 187 m2, o custo anual associado 
à iluminação do mesmo é, tendo em conta os valores apresentados no parágrafo an-
terior, cerca de 38,04 €. Por comparação com os valores determinados pelo software 
para as necessidades de compensação de luz natural, o custo global anual obtido re-
presenta por comparação um acréscimo de cerca de 80 % em relação ao valor definido 
pela Comissão Europeia. 
• Valores de iluminância de projeto 
O projeto relativo ao caso de estudo apresenta valores de Emd diferentes dos 
estudados anteriormente, como se pode observar no Quadro 4.15:  
Quadro 4.15: Comparação de iluminâncias médias definidas 
 
Zona Emd otimizada [lux] Emd de projeto [lux] 
Piso 1 
Sala  200 500 
Cozinha  150 - 300 500 
Escritório  300 500 
I.S.1.  80 - 150 250 
Circulação 1 50 - 100 150 
Escadas 50 - 100 150 
Piso 2 
Quarto 1 80 - 100  500 
Quarto duplo  80 - 100  500 
Quarto 3 80 - 100  500 
Quarto 4 80 - 100  500 
I.S.P.  80 - 150  250 
I.S.2. 80 - 150  250 
Circulação 2 50 - 100  150 
 
Para se poder comparar as necessidades relativas aos valores de Emd otimizados 
e Emd correspondentes ao projeto, foram comparados os valores obtidos nos Quadros 
4.2 e 4.3 com os valores de Emd referentes ao projeto. Após comparação dos mesmos, 
foi realizada a diferença entre a iluminância média definida e a iluminância média real, 
tendo sido obtidos os valores apresentados nos Quadros 4.13 e 4.14 referentes tanto 
para a estação de verão como para a estação de inverno, respetivamente.  




Quadro 4.16: Diferença entre iluminância média definida (projeto) e iluminância média real para 
as diferentes zonas - Inverno 
Zona  
8h30 - Emr 
[lux] 
Diferença 
Emd - Emr 
[lux] 
10h - Emr 
[lux] 
Diferença 
Emd - Emr 
[lux] 
12h - Emr 
[lux] 
Diferença 
Emd - Emr 
[lux] 
16h - Emr 
[lux] 
Diferença 
Emd - Emr 
[lux] 
Sala  272,0 -228,0 1470,0 970,0 3199,0 2699,0 1817,0 1317,0 
Cozinha  89,3 -410,7 241,0 -259,0 515,0 15,0 2147,0 1647,0 
Escritório  107,0 -393,0 211,0 -289,0 228,0 -272,0 131,0 -369,0 
I.S.1.  0,0 -250,0 0,0 -250,0 0,0 -250,0 0,0 -250,0 
Circulação 1 94,9 -55,1 322,0 172,0 207,0 57,0 147,0 -3,0 
Escadas 37,6 -112,4 51,7 -98,3 38,0 -112,0 24,6 -125,4 
Quarto 1 64,6 -435,4 180,0 -320,0 386,0 -114,0 1968,0 1468,0 
Quarto duplo  92,8 -407,2 408,0 -92,0 2180,0 1680,0 1629,0 1129,0 
Quarto 2 221,0 -279,0 421,0 -79,0 460,0 -40,0 263,0 -237,0 
Quarto 3 86,1 -413,9 176,0 -324,0 197,0 -303,0 115,0 -385,0 
I.S.P.  103,0 -147,0 648,0 398,0 719,0 469,0 44,4 -205,6 
I.S.2. 0,0 -250,0 0,0 -250,0 0,0 -250,0 0,0 -250,0 
Circulação 2 26,3 -123,7 60,2 -89,8 68,8 -81,2 56,7 -93,3 
 
Quadro 4.17: Diferença entre iluminância média definida (projeto) e iluminância média real para 






















Sala  1676,0 1176,0 2075,0 1575,0 1345,0 845,0 2398,0 1898,0 2591,0 2091,0 
Cozinha  253,0 -247,0 297,0 -203,0 312,0 -188,0 556,0 56,0 1337,0 837,0 
Escritório  3242,0 2742,0 3130,0 2630,0 423,0 -77,0 270,0 -230,0 247,0 -253,0 
I.S.1.  0,0 -250,0 0,0 -250,0 0,0 -250,0 0,0 -250,0 0,0 -250,0 
Circulação 1 152,0 2,0 183,0 33,0 145,0 -5,0 145,0 -5,0 177,0 27,0 
Escadas 32,4 -117,6 35,6 -114,4 35,2 -114,8 53,2 -96,8 73,4 -76,6 
Quarto 1 187,0 -313,0 218,0 -282,0 236,0 -264,0 415,0 -85,0 472,0 -28,0 
Quarto duplo  230,0 -270,0 287,0 -213,0 349,0 -151,0 2476,0 1976,0 2394,0 1894,0 
Quarto 2 5561,0 5061,0 4974,0 4474,0 870,0 370,0 537,0 37,0 498,0 -2,0 
Quarto 3 2294,0 1794,0 2172,0 1672,0 377,0 -123,0 236,0 -264,0 217,0 -283,0 
I.S.P.  510,0 260,0 975,0 725,0 202,0 -48,0 83,5 -166,5 73,7 -176,3 
I.S.2. 0,0 -250,0 0,0 -250,0 0,0 -250,0 0,0 -250,0 0,0 -250,0 
Circulação 2 64,8 -85,2 77,8 -72,2 77,6 -72,4 357,0 207,0 598,0 448,0 
Seguindo a metodologia utilizada para determinar as compensações para os va-
lores de iluminância média definida otimizada, foram determinados tanto para a esta-
ção de inverno como para a estação de verão os valores de compensação para ilumi-
nância média definida de projeto.  




Para a estação de inverno e relativamente aos pisos 1 e 2 podem ser observados 
os valores de compensação, consumo e custo nos Quadros 4.18 e 4.19, respetivamente. 












8h30 229,0 87,0 12,6 
18h 511,0 310,0 45,0 
Cozinha 
8h30 540,0 94,5 13,7 
18h 540,0 190,0 27,4 
Escritório 
8h30 503,0 43,0 6,2 
10h 346,0 43,0 6,2 
12h 346,0 87,0 12,6 
16h 503,0 64,0 9,3 
18h 503,0 40,0 5,8 
I.S.1 - 341,0 12,0 1,7 
Circulação 1 - 205,0 27,0 3,9 
Escadas - 205,0 27,0 3,9 
 












8h30 500,0 87,5 12,7 
18h 500,0 230,0 33,4 
Quarto duplo 
8h30 500,0 87,5 12,7 
18h 500,0 230,0 33,4 
Quarto 2 
8h30 328,0 64,5 9,4 
18h 500,0 230,0 33,4 
Quarto 3 
8h30 500,0 87,5 12,7 
18h 500,0 230,0 33,4 
I.S.P. - 341,0 12,0 1,7 
I.S.2 - 341,0 12,0 1,7 
Circulação 2 - 205,0 27,0 3,9 
 
Os dados relativos à estação de verão, para os pisos 1 e 2 serão apresentados 
respetivamente nos Quadros 4.20 e 4.21.  
 















Sala 21h 511,0 310,0 45,0 
Cozinha 
8h30 280,0 46,5 6,8 
12h 194,0 41,0 6,0 
21h 540,0 190,0 27,6 
Escritório 
12h 126,0 54,0 7,8 
16h 346,0 87,0 12,6 
18h 346,0 87,0 12,6 
I.S.1 - 341,0 12,0 1,7 
Circulação 1 - 205,0 27,0 3,9 
Escadas - 205,0 27,0 3,9 
 












8h30 328,0 64,5 9,4 
21h 500,0 230,0 33,4 
Quarto duplo 
8h30 328,0 64,5 9,4 
21h 500,0 230,0 33,4 
Quarto 2 21h 500,0 230,0 33,4 
Quarto 3 21h 500,0 230,0 33,4 
I.S.P. - 341,0 12,0 1,7 
I.S.2 - 341,0 12,0 1,7 
Circulação 2 - 205,0 27,0 3,9 
Comparando os valores de compensação obtidos relativamente à iluminância 
média definida pelo projeto com os valores otimizados, de um modo geral verifica-se 
que os valores são mais elevados, levando assim a um consumo de energia e a um 
custo mais elevado. Esta comparação pode ser observada no Quadro 4.22:  
Quadro 4.22: Comparação de consumos e custos referentes a Emd otimizada e Emd de projeto 
 
Consumo global anual 
[kWh/ano] 
Custo global anual [€/ano] 
 Em otimizada  Em projeto Em otimizada  Em projeto 
Inverno  884,0 2322,5 128,4 337,5 
Verão  393,9 1981,5 57,2 287,9 
Total  1277,9 4304,0 185,7 625,4 
 




Por comparação de resultados, pode observar-se uma diminuição de cerca de 
70%, tanto no consumo global anual de energia como no custo global anual para a 
compensação dos valores de iluminância média real referentes à iluminação natural. 
Por comparação dos custos, como referido anteriormente neste ponto, por m2 em Por-
tugal o custo referente a iluminação ronda os 0,2034 € por ano. Relativamente aos 
valores obtidos, para o caso de projeto o preço anual por m2 ronda os 3,35 €, o que 
traduz uma variação em relação ao valor médio de 3,14 €, significando assim um au-
mento de 15,4 vezes relativamente ao valor definido pela Comissão Europeia. 
Assim sendo, não só em termos de saúde como também em termos de consumo 
e custo, os valores de iluminância superiores são desfavoráveis, como se pode observar 
comparando os resultados apresentados no Quadro 4.22.  
 
4.1.1.4 Influência da orientação no edifício 
A orientação do edifício é fundamental para ser otimizada a obtenção de valores 
ótimos de iluminância apenas com componente natural de iluminação. Tendo em 
conta que o sol nasce no quadrante Este e o pôr do sol se dá no quadrante Oeste, a 
orientação desejada para os vãos seria a Sul. Em alguns casos o referido não é possível, 
pelo que se torna necessário realizarem-se estudos de forma a se entender qual a me-
lhor orientação para os vãos de forma a otimizar-se a incidência solar, e obterem-se 
valores ótimos de iluminância e valores de eficiência energética superiores. 
Relativamente ao caso de estudo, tentou-se perceber qual seria a orientação que 
mais beneficiaria a utilização de luz natural. Com o auxílio do software DiaLux foram 
feitas rotações de 45º ao edifício e foram realizadas simulações tanto para a estação 
de inverno como para a estação de verão. De referir que só foram estudadas as zonas 
que apresentam maior condicionamento em termos de iluminância média definida 
tendo em conta o plano de utilização das mesmas. Seguidamente serão apresentados 
os valores de Emr obtidos para todas as orientações estudadas, comparados com a 
Emd otimizada, de forma a perceber-se qual seria a orientação que mais beneficiaria a 
componente natural da iluminação. Os Quadros 4.23 e 4.24, apresentam os valores de 
Emr obtidos para a estação de inverno. 




Quadro 4.23: Iluminância média definida para as diversas orientações (4/8) - Inverno 
 
Para as orientações referidas no Quadro 4.23, por comparação entre ambas, é 
possível concluir que as orientações Sudoeste-Nordeste e Sul-Norte são as que mais 
beneficiam a obtenção de valores ótimos de iluminância para as zonas definidas. 
Quadro 4.24: Iluminância média definida para as diversas orientações (8/8) - Inverno 
 
Tendo em conta a Quadro 4.24, a orientação que mais beneficia a iluminação 
natural é a Sudoeste-Noroeste, pois verifica os valores ótimos de iluminância em maior 
número de cenários de cálculo. 
Para a estação de verão a metodologia utilizada foi semelhante, sendo os resul-
tados obtidos apresentados nos Quadros 4.25 e 4.26. 




Quadro 4.25: Iluminância média definida para as diversas orientações (4/8) - Verão 
 
Relativamente às orientações anteriormente descritas no Quadro 4.25, as que 
mais beneficiam relativamente à iluminação natural são as orientações Norte-Sul e Sul-
Norte, visto que para grande parte dos cenários de cálculo descritos apresentam valo-
res ótimos de iluminância. 
Quadro 4.26: Iluminância média definida para as diversas orientações (8/8) - Verão 
 
 Relativamente ao Quadro 4.26, pode observar-se que as orientações Sudeste- 
Nordeste e Este-Oeste são as que melhor beneficiam com a incidência de luz solar. 
Tendo em conta o referido tanto para a estação de inverno como para a de verão, 
é necessário, perceber-se qual é a orientação que influencia de forma positiva ambas 




as estações. Neste caso, foram determinadas as necessidades de complemento de ilu-
minância necessária para a obtenção de uma iluminação ideal para cada orientação. 
De acordo com a Figura 4.5, pode concluir-se que a orientação que necessita de menor 
complemento de luz artificial é a orientação Sul-Norte. 
 
Figura 4.5: Comparação entre orientações 
Por comparação com a solução implementada (NE-SW), a orientação ideal para 
o edifício seria (S-N), promovendo uma redução das necessidades de iluminância de 
cerca de 60 %. 
 
4.1.2 Iluminação artificial  
De forma a ser avaliada a eficiência relativa à iluminação artificial, foram realiza-
das várias simulações tendo em conta o sistema de iluminação implementado no caso 
de estudo, assim como as possíveis soluções de melhoria. Em primeiro lugar foi simu-
lado o sistema implementado para os valores de iluminância média definida pelo pro-
jeto, avaliando o índice de encandeamento sentido pelos ocupantes como também o 
consumo energético dos equipamentos definidos pelo projeto. As simulações seguin-
tes foram pensadas de modo a serem obtidas melhorias, tendo sido feitas alterações 
aos valores de Emd e também alterados os sistemas de iluminação e coeficientes de 














Complemento necessário  (Inverno) Complemento necessário  (Verão)
Complemento Total necessário




4.1.2.1 Solução implementada 
Relativamente à solução implementada no edifício em estudo, o sistema de ilu-
minação é constituído por luminárias com distribuição de luz direta e lâmpadas de 
halogéneo (ver ponto 2.5.1). Para a realização da simulação, foi definido em cada zona 
do edifício o seguinte tipo de lâmpada:  
Quadro 4.27: Tipo de lâmpada para a solução implementada no caso de estudo 











Lâmpada de halogéneo 
de baixa voltagem 
35 926 26 3000 99 
 
A metodologia utilizada para definição do número de luminárias necessárias para 
cada zona foi semelhante à referida no ponto 4.1.1.3. Foi selecionada a zona a iluminar 
e realizada a "distribuição automática pela área". As Figuras 4.6 e 4.7 demonstram a 
distribuição para os pisos 1 e 2 respetivamente. 
 
Figura 4.6: Distribuição de luminárias referente à solução implementada - Piso 1 
 





Figura 4.7: Distribuição de luminárias referente à solução implementada - Piso 2 
 
No Quadro 4.28 serão apresentados os valores de iluminância média real obtidos 
para cada zona, tendo estes sido comparados com os valores de iluminância média 
definida pelo projeto de forma a serem verificados os valores definidos.  
 




definida (Emd) [lux] 
Iluminância média 
real (Emr) [lux] 
Verificação  
Piso 1 
Sala  500 521,0 Verifica 
Cozinha  500 503,0 Verifica 
Escritório  500 500,0 Verifica 
I.S.1.  250 341,0 Verifica 
Circulação 1 150 251,0 Verifica 
Escadas 150 246,0 Verifica 
Piso 2 
Quarto 1 500 503,0 Verifica 
Quarto duplo  500 546,0 Verifica 
Quarto 2 500 598,0 Verifica 
Quarto 3 500 517,0 Verifica 
I.S.P.  250 350,0 Verifica 
I.S.2. 250 403,0 Verifica 
Circulação 2 150 246,0 Verifica 
 




Atendendo aos valores anteriormente referidos e à distribuição apresentada nas 
Figuras 4.6 e 4.7, foram determinados os consumos e os custos para o período de 
utilização definido no ponto 3.1. No Quadro 4.29 serão apresentados os consumos e 
custos para a solução implementada, assim como a potência utilizada por m2 para to-
das as zonas. 
Quadro 4.29: Consumos e custos referentes ao sistema de iluminação implementado no projeto 
 
Zona  










Sala  35 1225,0 21,8 750,0 109,0 
Cozinha  12 420,0 26,6 185,0 26,9 
Escritório  9 315,0 26,4 93,0 13,5 
I.S.1.  2 70,0 17,7 7,7 1,1 
Circulação 1 3 105,0 11,0 27,0 3,9 
Escadas 2 70,0 10,7 18,0 2,6 
Piso 2 
Quarto 1 12 420,0 30,7 87,0 12,6 
Quarto duplo  20 700,0 29,7 145,0 21,1 
Quarto 2 16 560,0 39,5 226,0 32,8 
Quarto 3 12 420,0 26,6 87,0 12,6 
I.S.P.  3 105,0 23,9 7,7 1,1 
I.S.2. 3 105,0 17,7 7,7 1,1 
Circulação 2 2 70,0 13,1 18,0 2,6 
Total 131 4585,0 24,5 1659,1 241,1 
 
Tendo em conta os valores obtidos no Quadro 4.29, pode observar-se que a po-
tência utilizada por m2 ronda os 24,5 W/m2. Segundo o estudo apresentado por Souza 
et al  referente a um edifício residencial [61], a potência por m2 necessária para serem 
obtidos os valores de iluminância definidos para um sistema de iluminação de halogé-
neo ronda os 24,9 W/m2. Considerando os resultados acima referidos, pode afirmar-se 
que a iluminância média definida e as características das luminárias contribuem para a 
potência utilizada por m2. No caso da solução implementada no presente estudo, o 
fluxo luminoso da luminária e os valores de iluminância média definida estudados são 
superiores aos utilizadas pelos autores. Assim, esta comparação demonstra que a so-
lução implementada apresenta uma potência de utilização por m2 idêntica à necessária 
para sistemas de iluminação para zonas com iluminâncias inferiores, sendo por com-
paração mais eficiente.   




Relativamente ao índice de encandeamento obtido para a solução implementada, 
foram obtidos os seguintes valores para o piso 1 (ver Quadro 4.30), piso 2 (ver Quadro 
4.31) e escadas (ver Quadro 4.32).  
Quadro 4.30: Valores referentes ao índice de encandeamento - Solução implementada - Piso 1 
Piso  Zona  Plano de uso  UGR definido  UGR real  
1 
Sala  
Sofá virado à janela  
22 
19,6 
Sofá virado à mesa  18,9 
Cadeira 1 19,2 
Cadeira 2 30,0 
Cadeira 3 20,0 
Cadeira 4 19,6 
Ler 1  29,1 
Ler 2  28,4 
Ler 3  25,3 
Cozinha  Campo de visão  22 24,3 
Escritório  
Cadeira 19 24,6 
Campo de visão  19 25,8 
I.S.1. Campo de visão  25 25,1 
 
Quadro 4.31: Valores referentes ao índice de encandeamento - Solução implementada - Piso 2 
Piso  Zona  Plano de uso  UGR definido  UGR real  
2 
Circulação 2  Patamar 2 28 13,7 




Campo de visão  19,1 
Quarto duplo  
Cadeira  17,1 
Campo de visão  18,8 
Quarto 2  
Cadeira  19,4 
Campo de visão  18,6 
Quarto 3  
Cadeira  16,4 
Campo de visão  19,1 
I.S.P. Campo de visão  
25 
21,2 









Quadro 4.32: Valores referentes ao índice de encandeamento - Solução implementada - Escadas 





Degrau 2  27,3 
Degrau 3 30,0 
Degrau 4 28,3 
Degrau 5 16,9 
Degrau 6 17,3 
Degrau 7 15,2 
Degrau 8 18,6 
Patamar 1 19,7 
Degrau 9  19,3 
Degrau 10 19,6 
Degrau 11 20,3 
Degrau 12 20,7 
Degrau 13 21,4 
Degrau 14 19,8 
Degrau 15 18,6 
Degrau 16 23,7 
 
Pela análise das zonas referidas anteriormente, a iluminação definida provoca en-
candeamento em determinados planos de uso, assinalados anteriormente a vermelho.  
 
4.1.2.2 Solução 1 - Alteração dos valores de Emd 
Como referido anteriormente no ponto 4.1.1.3 aquando das simulações de ilumi-
nação natural, os valores de Emd de projeto são desfavoráveis. Posto isto, é importante 
perceber-se a influência destes valores no que diz respeito à distribuição de luminárias 
por zona, como no consumo e custo.  
A metodologia à qual se recorreu foi semelhante à utilizada no ponto anterior. A 
diferença entre a solução implementada e a solução 1, está compreendida nos valores 
referentes à Emd. Foram alterados os valores de iluminância média definida para os 
valores otimizados (ver Quadro 4.15). Atendendo a estes valores, foi realizada a distri-
buição de luminárias por zona tendo em conta as Figuras 4.8 e 4.9. 





Figura 4.8: Distribuição de luminárias referente à solução 1 - Piso 1 
 
Figura 4.9: Distribuição de luminárias referente à solução 1 - Piso 2 
 
Seguidamente serão apresentados os valores de iluminância média real obtidos 
para cada zona, comparados com os valores de iluminância média definida otimizados 
de forma a serem verificados os valores definidos.  
 
 








nida (Emd) [lux] 
Iluminância média 
real (Emr) [lux] 
Verificação  
Piso 1 
Sala  200 224,0 Verifica 
Cozinha  150 - 300 181,0 Verifica 
Escritório  300 346,0 Verifica 
I.S.1.  80 - 150 182,0 Verifica 
Circulação 1 50 - 100 95,7 Verifica 
Escadas 50 - 100 182,0 Verifica 
Piso 2 
Quarto 1 80 - 100  101,0 Verifica 
Quarto duplo  80 - 100  120,0 Verifica 
Quarto 2 80 - 100  85,9 Verifica 
Quarto 3 80 - 100  92,7 Verifica 
I.S.P.  80 - 150  125,0 Verifica 
I.S.2. 80 - 150  145,0 Verifica 
Circulação 2 50 - 100  182,0 Verifica 
 
Foram determinados os consumos relativos à solução de iluminação descrita. Es-
tes podem ser observados no Quadro 4.34. 
Quadro 4.34: Consumos e custos referentes à solução 1  
 






Sala  15 9,3 325,0 47,2 
Cozinha  4 8,9 64,5 9,4 
Escritório  6 17,6 24,5 2,6 
I.S.1.  1 8,9 6,9 1,0 
Circulação 1 1 3,7 12,0 1,7 
Escadas 2 10,7 20,0 2,9 
Piso 2 
Quarto 1 2 5,1 17,5 2,5 
Quarto duplo  4 5,9 32,0 4,6 
Quarto 2 2 4,9 17,5 2,5 
Quarto 3 2 4,4 17,5 2,5 
I.S.P.  1 8,0 6,9 1,0 
I.S.2. 1 5,9 6,9 1,0 
Circulação 2 1 6,6 10,0 1,5 
Total 42 - 561,2 81,5 
 




Por comparação com a solução implementada, pode observar-se que existe uma 
diminuição evidente no número de luminárias, que por sua vez origina uma diminuição 
do consumo de energia e custo de utilização. 
Relativamente ao encandeamento sentido pelos ocupantes, foram obtidos valo-
res de UGR para as zonas relativas ao piso 1 (ver Quadro 4.35), piso 2 (ver Quadro 4.36) 
e escadas (ver Quadro 4.37).  
Quadro 4.35: Valores referentes ao índice de encandeamento - Solução 1 - Piso 1 
Piso  Zona  Plano de uso  UGR definido  UGR real  
1 
Sala  
Sofá virado à janela  
22 
21,8 
Sofá virado à mesa  20,8 
Cadeira 1 20,2 
Cadeira 2 23,6 
Cadeira 3 20,8 
Cadeira 4 18,1 
Ler 1  30,0 
Ler 2  22,4 
Ler 3  27,2 
Cozinha  Campo de visão  22 27,7 
Escritório  
Cadeira 19 20,7 
Campo de visão  19 25,3 
I.S.1. Campo de visão  25 27,7 
 
Quadro 4.36: Valores referentes ao índice de encandeamento - Solução 1 - Piso 2 
Piso  Zona  Plano de uso  UGR definido  UGR real  
2 
Circulação 2  Patamar 2 28 26,8 




Campo de visão  23,0 
Quarto duplo  
Cadeira  15,5 
Campo de visão  22,0 
Quarto 2  
Cadeira  21,9 
Campo de visão  18,3 
Quarto 3  
Cadeira  10,0 
Campo de visão  22,3 
I.S.P. Campo de visão  
25 
24,5 
I.S.2. Campo de visão  20,9 
 




Quadro 4.37: Valores referentes ao índice de encandeamento - Solução 1 - Escadas 
Piso  Zona  Plano de uso  UGR definido  UGR real  




Degrau 2  27,3 
Degrau 3 30,0 
Degrau 4 25,0 
Degrau 5 10,0 
Degrau 6 10,0 
Degrau 7 14,4 
Degrau 8 19,5 
Patamar 1 20,0 
Degrau 9  20,4 
Degrau 10 20,3 
Degrau 11 20,9 
Degrau 12 21,3 
Degrau 13 21,8 
Degrau 14 20,3 
Degrau 15 19,2 
Degrau 16 24,3 
 
Pela análise dos Quadros relativos ao índice de encandeamento apresentadas      
anteriormente, pode-se observar que mais uma vez, para o sistema implementado, em      
determinados objetos de cálculo, existe encandeamento sentido pelos utilizadores.  
De forma a combater o encandeamento proveniente do sistema de iluminação 
implementado pelo projeto, foi alterada a luminária para uma do mesmo tipo, mas 
com difusor de luz. Este evita que a luz seja enviada diretamente para os objetos ou 
para os utilizadores, reduzindo desta forma o encandeamento sentido. As característi-
cas deste tipo de luminária serão apresentadas no Quadro 4.38:  
Quadro 4.38: Tipo de lâmpada com difusor 











Lâmpada de halogéneo 
de alta voltagem com 
difusor 
22 1817 83 4000 90 
 




Tendo em conta o referido, foram obtidos os valores de índice de encandea-
mento para o sistema de iluminação com difusor, tanto para o piso 1 (ver Quadro 4.39), 
como para o piso 2 (ver Quadro 4.40) e por fim, para as escadas (ver Quadro 4.41).  
Quadro 4.39: Valores referentes ao índice de encandeamento - Lâmpada de halogéneo com di-
fusor - Piso 1 
Piso  Zona  Plano de uso  UGR definido  UGR real  
1 
Sala  
Sofá virado à janela  
22 
16,9 
Sofá virado à mesa  16,8 
Cadeira 1 10,0 
Cadeira 2 16,4 
Cadeira 3 15,1 
Cadeira 4 10,0 
Ler 1  10,0 
Ler 2  15,0 
Ler 3  20,2 
Cozinha  Campo de visão  22 21,9 
Escritório  
Cadeira 19 12,0 
Campo de visão  19 17,0 
I.S.1. Campo de visão  25 21,7 
 
Quadro 4.40: Valores referentes ao índice de encandeamento - Lâmpada de halogéneo com di-
fusor - Piso 2 
Piso  Zona  Plano de uso  UGR definido  UGR real  
2 
Circulação 2  Patamar 2 28 19,6 




Campo de visão  18,2 
Quarto duplo  
Cadeira  16,3 
Campo de visão  17,0 
Quarto 2  
Cadeira  15,9 
Campo de visão  19,0 
Quarto 3  
Cadeira  14,7 
Campo de visão  18,2 
I.S.P. Campo de visão  
25 
19,2 
I.S.2. Campo de visão  18,1 
 
 




Quadro 4.41: Valores referentes ao índice de encandeamento - Lâmpada de halogéneo com di-
fusor - Escadas 
Piso  Zona  Plano de uso  UGR definido  UGR real  




Degrau 2  10,0 
Degrau 3 10,0 
Degrau 4 10,0 
Degrau 5 10,0 
Degrau 6 10,0 
Degrau 7 11,0 
Degrau 8 13,0 
Patamar 1 15,2 
Degrau 9  13,6 
Degrau 10 14,1 
Degrau 11 14,7 
Degrau 12 15,1 
Degrau 13 15,8 
Degrau 14 16,2 
Degrau 15 16,0 
Degrau 16 18,3 
Comparando os valores obtidos, conclui-se que a luminária equipada com difusor 
reduz o índice de encandeamento nos objetos de cálculo comparativamente com o 
sistema de iluminação definido pelo projeto, sendo por isso uma solução mais vanta-
josa em termos de controlo de encandeamento para o caso das luminárias equipadas 
com lâmpadas de halogéneo. 
 
4.1.2.3 Solução 2 - Lâmpadas LED  
Como referido no ponto 1.1, com a aprovação das estratégias de longo prazo 
para a renovação de edifícios, um dos pacotes de medidas atenta na substituição dos 
sistemas de iluminação atualmente utilizados por sistemas do tipo LED. Posto isto, é 
fundamental ser estudada a influência que este tipo de sistemas pode ter no parque 
edificado. Por tudo isto, uma das possíveis soluções a implementar no edifício em es-
tudo passa pela implementação de um sistema de iluminação do tipo LED. 
Para a realização da simulação, foi definido em cada zona do edifício o tipo de 
lâmpada caracterizado no Quadro 4.42: 




Quadro 4.42: Tipo de lâmpada para a solução 2 











Lâmpada LED 10,6 680 79 3000 80 
 
De seguida foi realizada a distribuição das luminárias pelas zonas do edifício, tal 
como demonstram as Figuras 4.10 e 4.11.  
 
Figura 4.10: Distribuição de luminárias referente à solução 2 - Piso 1 
 
Figura 4.11: Distribuição de luminárias referente à solução 2 - Piso 2 




Para a distribuição de luminárias definida anteriormente, foram determinados os 
valores de Emr, tendo sido estes comparados com os valores de Emd otimizados (ver 
Quadro 4.43). 




definida (Emd) [lux] 
Iluminância média 
real (Emr) [lux] 
Verificação  
Piso 1 
Sala  200 220,0 Verifica 
Cozinha  150 - 300 204,0 Verifica 
Escritório  300 369,0 Verifica 
I.S.1.  80 - 150 200,0 Verifica 
Circulação 1 50 - 100 88,6 Verifica 
Escadas 50 - 100 132,0 Verifica 
Piso 2 
Quarto 1 80 - 100  101,0 Verifica 
Quarto duplo  80 - 100  91,1 Verifica 
Quarto 2 80 - 100  86,8 Verifica 
Quarto 3 80 - 100  96,8 Verifica 
I.S.P.  80 - 150  164,0 Verifica 
I.S.2. 80 - 150  131,0 Verifica 
Circulação 2 50 - 100  132,0 Verifica 
Para os valores obtidos, e atendendo ao plano de utilização de cada zona, foram 
obtidos os valores referentes ao consumo e custo do sistema de iluminação definido 
(ver Quadro 4.44).  
Quadro 4.44: Consumos e custos referentes à solução 2 
 
Zona  










Sala  15 159,0 2,8 96,5 14,0 
Cozinha  4 42,4 2,7 18,5 2,7 
Escritório  6 63,6 5,3 6,5 0,9 
I.S.1.  1 10,6 2,7 1,2 0,2 
Circulação 1 1 10,6 1,1 2,7 0,4 
Escadas 1 10,6 1,6 2,7 0,4 
Piso 2 
Quarto 1 2 21,2 1,5 4,9 0,7 
Quarto duplo  3 31,8 1,4 6,5 0,9 
Quarto 2 2 21,2 1,5 4,9 0,7 
Quarto 3 2 21,2 1,3 4,9 0,7 
I.S.P.  1 10,6 2,4 1,2 0,2 
I.S.2. 1 10,6 1,8 1,2 0,2 
Circulação 2 1 10,6 2,0 2,7 0,4 
Total 40 424,0 2,3 154,3 22,4 




Relativamente aos valores obtidos no Quadro 4.44, a potência utilizada por m2 
ronda os 2,3 W/m2. Segundo os estudos realizados por Souza et al [61] e Sun et al [62], 
para este tipo de sistema de iluminação, a potência utilizada por m2 ronda os 4,6 W/m2 
e 3,4 W/m2, respetivamente. Comparando os valores, pode afirmar-se mais uma vez 
que a iluminância definida para cada zona de um edifício é determinante. Comparando 
o estudo de Souza et al com a solução implementada referente ao caso de estudo, esta 
apresenta valores de Emd inferiores, e um sistema de iluminação com potência nominal 
superior e fluxo luminoso inferior. Tendo em conta a comparação do estudo de Sun et 
al e a solução implementada, os valores de iluminância da solução implementada no 
presente estudo continuam a ser inferiores, sendo que, as luminárias definidas no sis-
tema de iluminação utilizado pelos autores apresentam uma potência nominal inferior. 
Assim, relativamente à solução implementada, mesmo não sendo a luminária mais efi-
ciente, o sistema implementado apresenta uma potência de utilização por m2 inferior 
às soluções estudadas pelos autores.  
No que diz respeito ao encandeamento, este tipo de iluminação permitiu que os 
valores máximos relativos ao índice de encandeamento fossem verificados para todas 
as zonas, devido à distribuição de luminárias não incidir de forma direta sobre os pon-
tos de cálculo de encandeamento.  
Estes valores podem ser observados de seguida, tanto para o piso 1 (ver Quadro 
4.45), como para o piso 2 (ver Quadro 4.46) e para as escadas (ver Quadro 4.47). 
Quadro 4.45: Valores referentes ao índice de encandeamento - Solução 2 - Piso 1 
Piso  Zona  Plano de uso  UGR definido  UGR real  
1 
Sala  
Sofá virado à janela  
22 
15,2 
Sofá virado à mesa  18,2 
Cadeira 1 19,5 
Cadeira 2 12,7 
Cadeira 3 13,3 
Cadeira 4 20,5 
Ler 1  20,6 
Ler 2  21,0 
Ler 3  21,3 
Cozinha  Campo de visão  22 21,9 
Escritório  
Cadeira 19 17,4 
Campo de visão  19 19,0 
I.S.1. Campo de visão  25 23,8 




Quadro 4.46: Valores referentes ao índice de encandeamento - Solução 2 - Piso 2 
Piso  Zona  Plano de uso  UGR definido  UGR real  
2 
Circulação 2  Patamar 2 28 23,1 




Campo de visão  19,9 
Quarto duplo  
Cadeira  10,0 
Campo de visão  19,4 
Quarto 2  
Cadeira  15,4 
Campo de visão  10,0 
Quarto 3  
Cadeira  15,5 
Campo de visão  19,9 
I.S.P. Campo de visão  
25 
20,0 
I.S.2. Campo de visão  21,2 
 
Quadro 4.47: Valores referentes ao índice de encandeamento - Solução 2 - Escadas 
Piso  Zona  Plano de uso  UGR definido  UGR real  




Degrau 2  10,0 
Degrau 3 10,0 
Degrau 4 10,0 
Degrau 5 10,0 
Degrau 6 10,0 
Degrau 7 11,6 
Degrau 8 10,0 
Patamar 1 10,0 
Degrau 9  10,0 
Degrau 10 10,0 
Degrau 11 10,0 
Degrau 12 10,0 
Degrau 13 19,9 
Degrau 14 20,7 
Degrau 15 21,5 
Degrau 16 21,0 
 
Esta solução apresenta valores de índice de encandeamento, para todas as zonas, 
dentro dos limites máximos definidos, verificando assim que não existe encandea-
mento sentido pelos ocupantes.   
 




Tendo em conta o referido no ponto 2.2.8, é fundamental ter em conta não só a 
eficiência do sistema mas também características como a temperatura de cor. Relati-
vamente às luminárias do tipo LED, a temperatura de cor das mesmas pode estar con-
tida no intervalo de valores correspondente aos 3000 e 6000K. Tendo em conta os 
valores de iluminância necessários para a realização de atividades em ambiente resi-
dencial e tendo em atenção a saúde dos ocupantes, a temperatura de cor do sistema 
aconselhada ronda os 3000 K, sendo proporcionado assim um ambiente mais quente 
e assim maior conforto visual.  
 
4.1.2.4 Solução 3 - Alteração dos coeficientes de reflexão 
Não só a implementação de sistemas de iluminação determina uma otimização 
da iluminação no edifício. A caracterização dos revestimentos é fundamental para a 
definição de uma iluminação ideal.  
Para se verificar o descrito, foi tido em conta a luminária utilizada para a solução 
2 como a distribuição de luminárias realizada para a mesma. Foram apenas alterados 
os coeficientes de reflexão das superfícies para valores mínimos (ver Quadro 4.48). 
 




reflexão (ρ) [%] 
Sala; Escritório; Circula-










Após a alteração descrita, foi realizada a simulação, tendo sido obtido, como se 
pode observar no Quadro 4.49, os valores referentes à Emr. 








definida (Emd) [lux] 
Iluminância média 
real (Emr) [lux] 
Verificação  
Piso 1 
Sala  200 187,0 Não Verifica 
Cozinha  150 - 300 200,0 Verifica 
Escritório  300 335,0 Verifica 
I.S.1.  80 - 150 200,0 Verifica 
Circulação 1 50 - 100 67,4 Verifica 
Escadas 50 - 100 116,0 Verifica 
Piso 2 
Quarto 1 80 - 100  89,3 Verifica 
Quarto duplo  80 - 100  77,5 Não Verifica 
Quarto 2 80 - 100  76,3 Não Verifica 
Quarto 3 80 - 100  84,6 Verifica 
I.S.P.  80 - 150  158,0 Verifica 
I.S.2. 80 - 150  119,0 Verifica 
Circulação 2 50 - 100  116,0 Verifica 
Pode então verificar-se que com a mesma luminária e distribuição que a solução 
2, alterando os coeficientes de reflexão para os valores mínimos, existe maior absorção 
de luz por parte das superfícies.  
Relativamente ao índice de encandeamento, este verifica o limite máximo para a 
totalidade das zonas, como se pode observar nos Quadros 4.50, 4.51 e 4.52.  
Quadro 4.50: Valores referentes ao índice de encandeamento - Solução 3 - Piso 1 
Piso  
Zona  Plano de uso  UGR definido  UGR real  
1 
Sala  
Sofá virado à janela  
22 
16,8 
Sofá virado à mesa  15,7 
Cadeira 1 17,1 
Cadeira 2 18,5 
Cadeira 3 17,8 
Cadeira 4 16,0 
Ler 1  14,1 
Ler 2  14,3 
Ler 3  18,7 
Cozinha  Campo de visão  22 15,9 
Escritório  
Cadeira 19 12,7 
Campo de visão  19 14,9 
I.S.1. Campo de visão  25 14,2 
 




Quadro 4.51: Valores referentes ao índice de encandeamento - Solução 3 - Piso 2 
Piso  Zona  Plano de uso  UGR definido  UGR real  
2 
Circulação 2  Patamar 2 28 16,8 




Campo de visão  10,0 
Quarto duplo  
Cadeira  10,0 
Campo de visão  14,8 
Quarto 2  
Cadeira  13,8 
Campo de visão  10,2 
Quarto 3  
Cadeira  10,0 
Campo de visão  10,7 
I.S.P. Campo de visão  
25 
10,0 
I.S.2. Campo de visão  10,0 
 
Quadro 4.52: Valores referentes ao índice de encandeamento - Solução 3 - Escadas 
Piso  Zona  Plano de uso  UGR definido  UGR real  




Degrau 2  20,2 
Degrau 3 20,4 
Degrau 4 10,0 
Degrau 5 10,0 
Degrau 6 10,0 
Degrau 7 10,0 
Degrau 8 10,0 
Patamar 1 11,3 
Degrau 9  10,0 
Degrau 10 10,0 
Degrau 11 10,8 
Degrau 12 12,0 
Degrau 13 13,1 
Degrau 14 14,1 
Degrau 15 15,2 








4.1.2.5 Comparação relativa às soluções descritas 
• Comparação entre a iluminância média definida de projeto e otimizados 
O projeto relativo ao caso de estudo apresenta, como referido anteriormente no 
ponto 3.1, valores de Emd que, por comparação com os valores otimizados a partir dos 
autores referidos, são mais elevados. Tendo em conta a comparação entre o Quadro 
4.29 presente no ponto 4.1.2.1, e o Quadro 4.34 apresentada no ponto 4.1.2.2, pode-
se concluir que para os valores de projeto é necessário um número superior de lumi-
nárias para se verificar os mesmos (ver Quadro 4.53).  
Quadro 4.53: Comparação do número de luminárias entre a solução implementada e a solução 1 
 Nº de luminárias 
Solução Implementada 131 
Solução 1 42 
Sendo os valores de Emd comparados com o mesmo tipo de luminárias, existe 
uma diminuição significativa tanto no consumo como no custo da energia por ano (ver 
Quadro 4.54).   




Solução Implementada 1659,1 241,1 
Solução 1 561,2 81,5 
Com a alteração dos valores de Emd, observa-se no Quadro 4.53 uma redução 
significativa no número de luminárias necessárias à verificação de valores ótimos de 
iluminação. Com esta redução, pode-se observar que dos valores de projeto para os 
otimizados, tanto ao nível do consumo como do custo existe uma diminuição de     
aproximadamente 66 %. Os valores otimizados permitem assim, traduzir uma diminu-
ição no custo de energia anual mantendo de acordo com os autores referidos no ponto 
3.1, valores ótimos de iluminância.  
 
• Comparação entre sistemas de iluminação 
Seguindo a metodologia de comparação do ponto anterior, foram comparados 
os sistemas de iluminação referentes à solução implementada e solução 2.  




Tendo em conta a primeira solução, esta é de halogéneo, que por sua vez tem 
uma potência nominal superior, 35 W. A segunda é referente a um sistema LED, sendo 
este constituído por luminárias com uma potência nominal de 10,6 W. No que diz res-
peito à distribuição de luminárias de cada um dos sistemas, o de halogéneo tem uma 
necessidade superior de luminárias em relação ao LED, sendo que o primeiro necessita 
de 131 e o segundo 40.  
Relativamente ao consumo e custo, estes também reduzem aquando da alteração 
de sistemas (ver Quadro 4.55) 




Solução Implementada 1659,1 241,1 
Solução 2 154,3 22,4 
Com o aumento da eficiência do sistema de iluminação, juntamente com a redu-
ção dos valores de iluminância média definida das zonas referentes ao edifício e tendo 
em conta os valores apresentados no Quadro 4.55, pode observar-se uma diminuição 
significativa, tanto relativamente aos custos e aos consumos, entre a solução imple-
mentada e a solução 2. Como referido na comparação entre os valores de Emd, a solu-
ção 2 apresenta valores otimizados e, tendo em conta a alteração do sistema de halo-
géneo para LED, esta permite que exista tanto uma poupança de energia como uma 
poupança económica que ronda os 91%. Mas, é necessário ter em conta o custo de 
implementação do sistema. A luminária utilizada foi obtida através do catálogo da 
marca [63] inserido no software DiaLux.  
De forma a determinar-se o custo de implementação, foi utilizado o gerador de 
preços [64], para obtenção do custo dos trabalhos para colocação da luminária. O Qua-
dro 4.56 apresenta os valores, tanto do custo da luminária como do custo da colocação 
da mesma.  
Quadro 4.56: Custo de implementação de uma luminária LED - Solução 2 (Adaptado de [64]) 
  Rendimento Preço unitário [€] Importância [€] 
Luminária 1,00 Ud 49,25 49,25 € 
Oficial de 1º eletricista 0,30 h 14,52 4,36 € 
Ajudante de 1º eletricista  0,30 h 12,25 3,68 € 
Custos diretos complementares  2,00 % 133,61 2,67 € 
Total  59,96 € 




Tendo em conta o Quadro 4.57, observa-se que o preço unitário total para colo-
cação ronda os 60€. Assim, é possível determinar o custo total de implementação da 
solução 2 (ver Quadro 4.57) 
Quadro 4.57: Custo de implementação da Solução 2 





Spot 110 square 1 - Fold 61219 (LED) 49,25 59,96 € 2 398,20 € 
 
A viabilidade da implementação do sistema é bastante importante, tendo em 
conta o período de utilização anual do edifício. A zona em que o conjunto das luminá-
rias está ativo durante mais tempo ao longo do ano é a sala, com um período de utili-
zação anual de 1095 horas, sendo considerado este o grupo de luminárias determi-
nante para definição de um período de utilização. Tendo em consideração que o for-
necedor da luminária descreve de forma otimista um período de vida de 25000 horas, 
o tempo de vida útil para este sistema seria de aproximadamente 22 anos. Assim, por 
comparação com a solução implementada e com o investimento necessário para im-
plementação da solução 2, é necessário perceber-se qual o tempo previsto para ob-
tenção de retorno económico do sistema. Foi tido em conta o aumento do custo da 
eletricidade ao longo dos anos, sendo considerado um aumento anual de 2,3% [65].  
A Figura 4.12 apresenta para a solução 2 o balanço acumulado ao longo dos anos 
até obtenção do balanço positivo.  
 












0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20
€
Ano
Investimento [€] Balanço acumulado [€]




Por observação da Figura 4.12, pode concluir-se que ao fim do 11º ano, o balanço 
acumulado passa a positivo, significando assim que o sistema passa a gerar poupança 
ao utilizador.  
 
• Comparação entre sistemas para soluções de revestimento com coeficientes 
de reflexão diferentes 
A solução 3 difere da solução 2 apenas nos coeficientes de reflexão das superfí-
cies como referido no ponto 4.1.2.4. Estes são importantes pois para o caso da solução 
2, como são superiores, existe maior reflexão de luz do que na solução 3, promovendo 
valores superiores de iluminância, como se pode observar no Quadro 4.59.  
Quadro 4.58: Comparação entre valores de iluminância referentes às soluções 2 e 3 
 Solução 2 Solução 3 
Zona  
Iluminância média 
real (Emr) [lux] 
Verificação  
Iluminância média 
real (Emr) [lux] 
Verificação  
Sala  220,0 Verifica 187,0 Não Verifica 
Cozinha  204,0 Verifica 200,0 Verifica 
Escritório  369,0 Verifica 335,0 Verifica 
I.S.1.  200,0 Verifica 200,0 Verifica 
Circulação 1 88,6 Verifica 67,4 Verifica 
Escadas 132,0 Verifica 116,0 Verifica 
Quarto 1 101,0 Verifica 89,3 Verifica 
Quarto duplo  91,1 Verifica 77,5 Não Verifica 
Quarto 2 86,8 Verifica 76,3 Não Verifica 
Quarto 3 96,8 Verifica 84,6 Verifica 
I.S.P.  164,0 Verifica 158,0 Verifica 
I.S.2. 131,0 Verifica 119,0 Verifica 
Circulação 2 132,0 Verifica 116,0 Verifica 
Pela lei da conservação da energia, como se trata de superfícies opacas, a totali-
dade da energia incidente resulta em absorção (α) e reflexão (ρ), sendo a parcela da 
transmissividade nula [16]: 
 1 =  𝛼 +  𝜌 (2.5) 
No Quadro 4.60 serão comparados os coeficientes de reflexão das zonas onde 
foram alterados os revestimentos.  




Quadro 4.59: Comparação entre coeficientes de reflexão relativos às soluções 2 e 3 
Zona Superfície 
Solução 2 Solução 3 
Coeficiente de 
reflexão (ρ) [%] 
Coeficiente de 
reflexão (ρ) [%] 
Sala; Escritório; Circula-
ções; Escadas; Quartos 
Teto 70 61 
Paredes 77 32 
Pavimento 50 10 
 
Por comparação de valores, a solução 3 apresenta maior absorção do que a so-
lução 2, sendo comprovado pela diminuição de valores de Emr comparados anterior-
mente no Quadro 4.59.  
Relativamente às paredes e para se obter o coeficiente de reflexão de 32%, alte-
rou-se a cor do revestimento para azul-escuro. Esta alteração por comparação com a 
solução 2, aumentou valores relativos ao índice de encandeamento em determinadas 
zonas do edifício (ver Quadros 4.60, 4.61 e 4.62).   
Quadro 4.60: Comparação de valores referentes ao índice de encandeamento tendo em conta 
as soluções 2 e 3 - Piso 1 






Sofá virado à janela  
22 
12,2 16,8 
Sofá virado à mesa  12,6 15,7 
Cadeira 1 13,9 17,1 
Cadeira 2 15,0 18,5 
Cadeira 3 14,7 17,8 
Cadeira 4 13,5 16,0 
Ler 1  11,8 14,1 
Ler 2  11,1 14,3 
Ler 3  15,1 18,7 
Cozinha  Campo de visão  22 15,5 15,9 
Escritório  
Cadeira 19 10,3 12,7 
Campo de visão  19 12,0 14,9 
I.S.1. Campo de visão  25 14,2 14,2 





Quadro 4.61: Comparação de valores referentes ao índice de encandeamento tendo em conta 
as soluções 2 e 3 - Piso 2 





Circulação 2  Patamar 2 28 11,7 16,8 




Campo de visão  10,0 10,0 
Quarto duplo  
Cadeira  10,0 10,0 
Campo de visão  10,3 14,8 
Quarto 2  
Cadeira  10,0 13,8 
Campo de visão  10,0 10,2 
Quarto 3  
Cadeira  10,0 10,0 
Campo de visão  10,0 10,7 
I.S.P. Campo de visão  
25 
10,0 10,0 
I.S.2. Campo de visão  10,0 10,0 
 
Quadro 4.62: Comparação de valores referentes ao índice de encandeamento tendo em conta 
as soluções 2 e 3 - Escadas 









Degrau 2  15,0 20,2 
Degrau 3 15,4 20,4 
Degrau 4 10,0 10,0 
Degrau 5 10,0 10,0 
Degrau 6 10,0 10,0 
Degrau 7 10,0 10,0 
Degrau 8 10,0 10,0 
Patamar 1 10,0 11,3 
Degrau 9  10,0 10,0 
Degrau 10 10,0 10,0 
Degrau 11 10,0 10,8 
Degrau 12 10,0 12,0 
Degrau 13 10,0 13,1 
Degrau 14 10,4 14,1 
Degrau 15 10,4 15,2 
Degrau 16 11,7 16,5 
Por comparação das soluções 2 e 3, a alteração de cores, de um branco com um 
coeficiente de reflexão superior, logo menor absorção, para um azul-escuro, com maior 




absorção e menor reflexão, apresenta um contraste maior por ser uma cor mais escura, 
influenciando de forma negativa a iluminância do espaço e por sua vez o encandea-
mento do mesmo.  
Observe-se, por exemplo, os casos estudados de revestimentos interiores pinta-
dos com cores claras (branco) e cores escuras (azul-escuro). No primeiro caso, o coe-
ficiente de absorção é inferior, logo a superfície sujeita à incidência da radiação prove-
niente de uma fonte de luz reflete uma maior quantidade de energia. Nas superfícies 
pintadas com cores escuras (azul-escuro), a radiação absorvida é superior, pelo que a 
reflexão de energia é inferior, reduzindo assim a iluminância do espaço. Faz sentido, 
serem adotadas cores claras nos revestimentos interiores dos edifícios, tendo maior 
preponderância em localizações geográficas que apresentem menor incidência de luz 
natural. Segundo Barrera et al [66], a influência sobre a reflexão das superfícies não é 
condicionada pelo grau de rugosidade do revestimento, mas principalmente pela cor 
do mesmo. Quando são utilizadas cores escuras a reflexão das superfícies é reduzida 





Capítulo 5. Conclusões e recomendações  
 
5.1 Conclusões gerais 
Este trabalho foi dividido em vários estudos sobre iluminação. A faltas de infor-
mação acerca de parâmetros fundamentais para a definição de um projeto luminotéc-
nico adequado a edifícios residenciais salientam a importância do trabalho proposto. 
Neste capítulo, as conclusões serão sintetizadas de forma a fornecer uma imagem glo-
bal dos resultados desta dissertação.  
Primeiramente, tanto para a iluminação natural como para a artificial, é funda-
mental definir níveis de iluminação adequados para edifícios residenciais. A memória 
descritiva relativa ao caso de estudo define valores de iluminância média elevados por 
comparação com literatura apresentada. Foram definidos então, de forma a comparar 
o nível de iluminância dos espaços, valores médios otimizados de acordo com a litera-
tura apresentada no ponto 3.1.  
• Iluminação natural 
O edifício em estudo assume uma orientação Nordeste-Sudoeste e, para esta 
orientação foram realizadas simulações para os diferentes tipos de céu, de forma a 
perceber-se quais as condições luminotécnicas do edifício.  
• Para o tipo de céu encoberto, só estudado para a estação de inverno, con-
clui-se que, sendo toda a radiação incidente difusa, condiciona a obtenção 
de valores ótimos de iluminância para o edifício. 
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• Relativamente ao tipo de céu limpo, tanto para a estação de inverno como 
para a de verão e sendo este o tipo de céu mais usual em Portugal, para 
ambas as estações, verificou-se que, é necessário complementar a com-
ponente proveniente de luz natural com luz artificial, de forma a serem 
verificados os valores ótimos de iluminação.  
Tendo em atenção o referido anteriormente, é importante ter em conta que com-
parando os valores de iluminância média definida pela memória descritiva e os valores 
otimizados na presente dissertação, concluiu-se que as necessidades de complemento 
com luz artificial diminuíram com a implementação dos valores otimizados de ilumi-
nância, o que desponta a necessidade de estudo mais objetivo relativamente a este 
parâmetro no que diz respeito a edifícios residenciais.  
Foram determinadas as necessidades de complemento à iluminação natural de 
forma a serem verificados os valores de iluminância média definidos. No que diz res-
peito às necessidades de complemento com luz artificial, com um sistema de ilumina-
ção do tipo de halogéneo, para os valores de Emd otimizados, determinou-se que exis-
tia uma necessidade de consumo de 1277,9 kWh/ano, e um custo anual de 215,2 €, 
representando um aumento de 4,7 vezes por comparação com os valores médios anu-
ais definidos pela Comissão Europeia. Foram estudadas também as necessidades de 
complemento para os valores de projeto, com o mesmo sistema de iluminação. Foi 
determinado um consumo de 4304,0 kWh/ano, cerca de 3,4 vezes superior ao con-
sumo para os valores otimizados e, um custo de utilização de 936,5 €. Em termos de 
complemento com luz artificial, os valores otimizados, mesmo com um sistema de ilu-
minação pouco eficiente, apresenta melhorias de consumo de energia e económicos 
em comparação com os valores obtidos para os parâmetros definidos pelo projeto. 
Obtidos estes valores, foi estudada a influência da orientação do edifício. Foram 
realizadas rotações de 45º ao edifício e, conclui-se que, para as estações de inverno e 
de verão, a orientação desejada para os compartimentos que requerem maiores ne-
cessidades de iluminação (sala, escritório e cozinha), é a orientação Sul-Norte. Não 
sendo a orientação que verifica todos os valores de iluminância, é a que requer menor 
complemento por parte de iluminação artificial para os horários definidos para simu-
lação, promovendo assim relativamente à orientação implementada para o edifício 




uma redução de 60% dos requisitos de iluminância referentes a iluminação artificial, e 
por sua vez maior eficiência energética.  
• Iluminação artificial 
O estudo dos sistemas de iluminação artificial tem como principal objetivo a ob-
tenção de níveis superiores de eficiência energética bem como a redução dos custos 
de utilização. Para a obtenção do referido, foram realizadas várias simulações, sendo 
que em primeiro lugar realizou-se a distribuição de luminárias pelas zonas, verificando-
se as condições pretendidas para o sistema implementado no edifício.  
Para os parâmetros de projeto, verificou-se que para obtenção dos valores pre-
tendidos era necessário um grande número de luminárias, 131, resultando num con-
sumo de energia de 1659,1 kWh/ano e um custo de utilização de 241,1 €. Por compa-
ração com o custo médio anual referente à Comissão Europeia, denota-se um aumento 
de 6,3 vezes. Relativamente ao encandeamento sentido pelos ocupantes, verificou-se 
que em determinados objetos de cálculo, obtiveram-se valores de índice de encande-
amento superiores aos valores máximos definidos.  
Após a análise da solução implementada, realizaram-se estudos para possíveis 
soluções de melhoria a implementar.  
Sendo que a primeira, resulta da alteração dos valores de iluminância para os 
otimizados. Foi utilizado o mesmo sistema de iluminação que a solução implementada, 
mas como os valores de Emd são inferiores, o software DiaLux promoveu uma distri-
buição de luminárias por zonas em que foram utilizadas apenas 42 luminárias, apre-
sentando para o plano de utilização um consumo de 561,2 kWh/ano e um custo de 
utilização de 81,5 €. Pode assim verificar-se que em relação à solução implementada 
existem melhorias em cerca de 66% tanto em termos de consumo como de custo, 
incrementando assim níveis de eficiência energética superiores sem a necessidade de 
alteração do tipo de luminária. 
Tendo em conta o encandeamento sentido pelos ocupantes, este mantém os va-
lores idênticos à solução implementada. Assim sendo, foi estudada a implementação 
de uma luminária de halogéneo com difusor, de forma a perceber-se a influência rela-
tivamente ao encandeamento sentido. Pode assim concluir-se que para este tipo de 




luminária o difusor beneficia a obtenção de valores ótimos de índice de encandea-
mento, promovendo assim uma iluminação adequada para os utilizadores.  
De forma a otimizar a energia utilizada e promover a eficiência energética e a 
redução de custos, foi estudada uma solução referente a luminárias do tipo LED, onde 
foram obtidos valores de consumo que rondam os 154,3 kWh/ano e custos de utiliza-
ção anual de 22,4 €, que por comparação com a solução implementada promovem 
uma redução de 91% relativamente ao consumo de energia, sendo a solução que apre-
senta níveis de eficiência energética superiores. 
Por último, foi estudada a influência da reflexão das superfícies. Com este estudo, 
conclui-se que, revestimentos de cor escura, (ex.: vermelho, azul-escuro, cinzento), 
condicionam a obtenção de valores ótimos de índice de encadeamento e iluminância 
por comparação com as mesmas superfícies com revestimentos de cor clara. 
Este estudo demonstra a importância de um detalhado projeto de iluminação em 
edifícios residenciais. Com destaque para a influência que a orientação do edifício tem, 
tanto na obtenção de valores ótimos de iluminação como no consumo de energia e 
também a influência da cor dos revestimentos interiores. Por último, a definição de 
uma solução de iluminação artificial eficiente é fundamental não só para reduzir os 
custos de utilização, mas para aumentar a eficiência energética referente à iluminação, 
de forma a reduzir a utilização de energia no parque edificado para este tipo de siste-
mas e promover níveis de iluminação adequados às necessidades visuais dos seus uti-
lizadores. 
 
5.2 Recomendações de trabalho futuro 
Tendo em consideração que os valores de iluminância média otimizados foram 
obtidos através de literatura consultada, seria importante ser realizado um estudo de 
campo em que estes valores pudessem ser validados para a promoção de uma ilumi-
nação adequada, como também para a criação de normalização adaptada a edifícios 
residenciais. Seria importante estudar-se ainda relativamente à iluminância os horários 
de transição de valores não ideais para valores ideais de iluminância de forma a per-
ceber-se quais os horários de influência no consumo energético.  




De forma a reduzir o consumo de energia elétrica do sistema de iluminação arti-
ficial, seria fundamental integrar o sistema de iluminação com sistemas automáticos 
de controlo, e analisar assim qual a redução do consumo de energia e por sua vez o 
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